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CONGRESSO NACIONAL 

1- ATA DA 50' SESSÃO CONJUN· 
TA, EM 20 DE JUNHO DE 1990 

1.1-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Questão de Ordem 

-Suscitada pelo Sr. José Genoíno, 
apoiada pelos Srs. José Costa e Miro TeI­
xeira, e respondida pelo Sr. Presidente 
sobre a convocação extraordmária do 
Congresso NacIOnal, em face da edição, 
pelo Governo Federal, de medida provi­
sória relativa às perdas salariais e sua livre 
negociação. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO EDUARDO JORGE­
Aprovação pela Comissão de Constltui­
ção, Justiça e de Redação da Câmara dos 
Deputados da redação final de quatro 
projetos relativos à estrutura da seguri­
dade social. 

DEPUTADO ALDO ARANTES­
Necessidade de regulamentação da polí­
tica das perdas salariais. 

DEPÚTADO PAULO MACARINI 
- Elaboração pelos empregados da Ele­
tronorte, de documento sobre o problema 
do setor energético. 

DEPUTADA DIRCE TUTU QUA­
DROS - Prática de exercício de tiro em 
tanque de guerra feito pelo Presidente 
Fernando Collor. 

SUMÁRIO 

DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO­
Demissão de funcionários públicos fede­
rais, pelo Governo Fernando Collor. 

DEPUTADO BONIFÁCIO DE AN­
DRADA - Desativação, pelo Governo 
Federal, da Escola Preparatória de Cade­
tes do Ar de Barbacena 

DEPUT ADO LEONEL JÚLIO -
Candidatura do Dr. Luiz Fleury Fliho ao 
Governo do Estado de São Paulo 

DEPUTADO VICTOR FACCIONI 
- Reestruturação das instituições no Bra­
sil. 

1 3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Requerimento 

- N° 1. 692/90-CN , de autoria do Depu­
tado Gerson Peres e outros Srs. Deputa­
dos, solicitando a inversão da pauta, para 
que o Item 3 da Ordem do Dia, seja vota­
do em I" lugar. 

1.3.2 - Pronunciamentos 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO -In­
constitucionalidade do Requenmento n° 
1.692/90-CN, de inversão da Ordem do 
Dia. 

DEPUTADO ALDO ARANTES­
Inconstitucionalidade do Requerimento 
n" 1. 692/90-CN , de inversão da Ordem 
do Dia. 

DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO­
Apresentando recurso solicitando escla­
recimento à Presidência sobre a compo­
sição da Mesa do Congresso Nacional 

1.3.3 - Ordem do Dia (continuação) 

Requerimento n° 1.692/90-CN, de auto­
ria do Deputado Gerson Peres e outros 
Srs. Deputados, de mversão da pauta. 
Prejudicado em virtude da falta de quo· 
rum para votação. 

Medida Provisóna n" 186, de 23 de maio 
de 1990, que estabelece as hipóteses nas 
quais fica suspensa a concessão de medi­
das liminares (apreciação preliminar da 
constitUCIOnalidade). AprecÍação adiada 
por falta de quorum. 

Medida Provisória n" 187, de 30 de maio 
de 1990, que dispõe sobre a competência 
das autoridades que menCIOna, (aprecia­
ção preliminar da admiSSibilidade quanto 
aos aspectos de relevância e urgêncm). 
Apreciação adiada por falta de quorum. . 

Veto parcm! aposto ao Projeto de Lei 
do Senado n° 21, de 1990-Complementar 

'(n" 231, 'de 1990-Complementar, na Câ­
mara dos Deputados), que estabelece, de 
acordo com o art 14, § 9" da ConstitUição 
Federal, casos de melegibilidade, prazos 
de cessação e determina outras providên­
cias. Apreciação adiada por falta de quo· 
rum. 

1.3.4 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta a 
realizar-se amanhã, às 10 horas. com Or­
dem do Dia que designa. 

1.4 - ENCERRAMENTO 
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Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS 20 HORAS ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES. 

- Aluízio Bezerra - N abor Júnior - Car­
los De"Carli - Aureo Mello ----, Ronaldo 
Aragão - Almir Gabriel - Jarbas Passa­
rinho - João Castelo - Alexandre Costa 
- Edison Lobão - João Lobo' - Chagas 
Rodrigues - Hugo Napoleão - Afonso San­
cho - Cid Sab61a de Carvalho - Mauro 
Benevides - José Agripino - Lavoisier 
Maia - Humberto Lucena - Raimundo Lira 
- Marco Maciel - Ney Maranhão - Man­
sueto de Lavor - Divaldo Suruagy - Teotô­
nio Vilela FIlho - FrancIsco Rollemberg -
Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
João CalmO!]. - Afonso Arinos -Jamil Had­
dad - Nelson Carneiro - Mata-Machado 
- Ronan Tito - Fernando Henrique Car­
doso - Mário Covas - Mauro Borges -
Iram Saraiva - Irapuan. Costa Júmor -
Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa - Mei­
ra Filho - Louremberg Nunes Rocha -
Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi 
- WIlson Martins - Leite Chaves - Affon­
so Camargo -José Richa-Jorge Bornhau­
sen - Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin 
- Alberto Hoffmann - José Paulo Bisol 
-José Fogaça 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amílcar de Queiroz - PDS; Nosser Al­
meida - PDS; Ornar Sabino -

Amazonas 

Antar Albuquerque - PTR; Beth Azize 
- PDT; Carrel Benevides - PTB; José Dl!­
tra - PMDB; José Fernandes - PST; Sadle 
Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; As~is Canuto 
- PTR; Francisco Sales - PRN, José Gue­
des - PSDB; Jo~é Viana - PL. 

Pará 

Ademir Andrade - PS B; Amilcar Moreira 
- PMDB, Asdrubal Bentes - PMDB; Car­
los VlOagre - PMDB, Eliel Rodrigues -
PMDB; Gabriel Guerreiro - PSDB; Jorge 
Arbage - PDS; Paulo Roberto - PL. 

Tocantins 

Eduardo Siqueira Campos - PDC; Freire 
Júnior - PRN; Leomar Quintanilha - PDC; 
Paulo Sidnei - PMDB. 

Maranhão 

Antonio Gaspar - PSDB, Enoc Vieira­
PFL; Eurico Ribeiro - PRN; Haroldo Sa­
bóia - PDT; José Carlos Sabóia - PSB; 
- Onofre Corrêa - PMDB; Nan Souza -
PFL; Vieira da Silva - PDS; Wagner Lago 
-PDT 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; 
Jesualdo Cavalcanti - PFL; Jesus Tajra ~ 
PFL; José Luiz Mala - PDS; Manuel Do­
mlOgos - PC do B; Mu;sa Demes - PFL, 
Paes Landim - PFL; Paulo Silva - PSDB 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo 
- PMDB; Carlos Benevides - PMDB; Cé­
sar Cals Neto - PSD; Etevaldo Nogueira 
- PFL; Expedito Machado - PST; Flávio 
Marcílio - PDS; Furtado Leite - PFL; Gi· 
deI Dantas - PDC; Haroldo Sanford -
PMDB; José Lins - PFL; Lúcio Alcântara 
- PDT; Mauro Sampaio - PSDB; Moema 
São Thiago - PSDB; Moysés Pimentel-

PDT; Paes de Andrade- PMDB; Raimundo 
Bezerra - PMDB; Ubiratan AgUiar -
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Hennque 
Eduardo Alves - PMDB; Iberê Ferreira -
PFL; Marcos Formiga - PST; Ney Lopes 
- PFL; Vingt Rosado - PMDR 

Paraíba 
Aluízio Campos - PMDB; Antonio Mariz 

- PMDB; Edivaldo Motta - PMDB; Eval­
do Gonçalves - PFL; FranCISco Rolim -
PSC 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcanti - PDT; Cristina 
Tavares - PDT; Egídio Ferreira Lima -
PSDB; Fernando Bezerra Coelho - PMDB; 
Fernando Lyra - PDT; Gilson Machado -
PFL; Gonzaga Patriota - PDT; Horácio Fer­
raz - PFL; InocêncIO Oliveira - PFL; José 
Carlos Vasconcelos - PRN; José Jorge -
PFL; José Mendonça Bezerra - PFL; José 
Moura - PFL; José Tinoco - PFL; Maurílio 
Ferreira Lima - PMDB; Roberto Freire 
- PCB; Salatiel Carvalho - PFL; Wilson 
Campos-PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Eduardo Bon­
fim - PC do B; José Costa - PSDB; José 
Thomaz Nonô - PFL; Renan Calheiros -
PRN; Roberto Torres - PTB; Vinicius Can­
sanção - PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes - PSDB; João Machado 
Rollemberg - PFL; Messias G6is - PFL. 

Bahia 

Carlos San"Anna - PMDB; Celso Dourado 
- PSDB; Do~ngos Leonelli - PSB; Eraldo 
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Tinoco - PFL; Fernando Santana - PCB; 
Haroldo Lima - PC do B; JoacI Góes -
PSDB; João Alves - PFL; Jorge Hage -
PDT; Jprge Vlanna-PMDB; Jutahy Júmor 
- PSDB; Leur Lomanto - PFL; Lídice da 
Mata - PC do B; Milton Barbosa - PFL; 
Prisco Viana - PMD B; VirgildásIO de Senna 
-PSDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Jones Santos Ne­
ves - PFL; Lurdmha Savlgnon - PT; Nel­
son Aguiar - PDT; Nyder Barbosa -
PMDB; Rita Camata - PMDB; Rose de 
Freitas - PSDB. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; Anna Mana Rattes 
- PSDB; Arolde de Oliveira - PFL; Bene­
dita da Silva - PT; Brandão Monteiro -
PDT; Carlos Alberto Caó - PDT; Climério 
Velloso - PMDB, Daso Coimbra - PRN; 
Doutel de Andrade - PDT, Edésio Frias 
.,-- PDT; Edmílson Valentim - PC do B; 
Fábio Raunheittl- PTB; Jayme Campos­
PRN; José Carlos Coutinho - PDT; José 
Luiz de Sá - PL; Luiz Salomão - PDT; 
Lysâneas MaCiel - PDT; Márcio Braga -
PDT, Miro Teixeira - PDT, Nelson Sabrá 
- PRN; Osmar Leitão - PFL; Oswaldo Al­
meida - PL; Paulo Ramos - PDT; Roberto 
Augusto - PTB; Sandra Cavalcanti - PFL; 
Simão Sessim - PFL; Vivaldo Barbosa -
PDT; Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Alysson Paulinelli - PFL; Bonifácio de An­
drada - PDS; Carlos Cotta - PSDB; Célio 
de Castro - PSB; Chico Humberto - PST, 
Christóvam Chiaradia - PFL; Dálton Cana­
brava-PMDB; Elias Murad:""PSDB; Ge­
nésio Bernardino - PMDB; Hélio Costa­
PRN; Humberto Souto - PFL; lbrahim Abi­
Ackel - PDS; Israel Pinheiro - PRS; João 
Paulo - PT; José da Conceição - PRS; José 
Geraldo - PL; José Santana de Vasconcellos 
- PFL; Lael VareI\a - PFL; Luiz Alberto 
Rodrigues - PMDB; Luiz Leal - PMDB; 
Marcos Lima - PMDB; Máno Assad -
PFL; Mário de Oliveira - PRN; Maurício 
Campos - PL; Mauro Campos - PSDB; 
Melo Freire - PMDB; Mello Reis - PRS; 
Milton Lima - PMDB; Octávio Elísio -
PSDB; Oscar Corrêa - PFL; Paulo Almada 
- PRN; Paulo Delgado - PT; Raimundo 
Rezende - PMDB; Roberto Vital- PRN; 
Ronaldo Carvalho - PSDB; Ronaro Corrêa 
- PFL; Rosa Prata - PRS; SérgIO Naya 
- PMDB; SérgIO Werneck - PL; Sílvio 
Abreu - PDT; Ziza Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Afif Domingos - PL, Agnpino de Oliveira 
Lima':"'" PFL; Airton Sandoval - PMDB; 
Antomo Carlos Mendes Thame - PSDB, 
Antômo Perosa - PSDB; Antônio Salim Cu­
riati - PDS; Aristides Cunha - PDC; Ar­
naldo Fana de Sá - PRN; Bete Mendes -
PSDB; Caio Pompeu de Toledo - PSDB; 
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Cunha Bueno - PDS; Del' Bosco Amaral 
-PMDB; Delfim Netto ;---PDS; Dirce Tutu 
Quadros - PMDB; Doreto Campanari -
PSDB; Eduardo Jorge - PT; Farabulmi Jú­
nior- PTB; Fernando Gasparian - PMDB, 
Florestan Fernandes - PT; Gastone Righi 
- PTB; Geraldo Alckmin Filho - PSDB; 
Gerson Marcondes - PMDB; Gumercindo 
Milhomem - PT; Hélio Rosas - PMDB; 
Irma Passoni - PT; Jayme Paliarin - PTB; 
João Cunha - PMN; João Herrmann Neto 
- PSB; José Camargo - PFL; José Egreja 
- PTB; José Genoíno - PT; José Maria 
Eymael - PDC; José Serra - PSDB; Koyu 
Iha - PSDB; Leonel Júlio - PT do B; Luiz 
Gushiken - PT; Manoel Moreira - PMDB; 
Mendes Botelho - PTB; MIchel.Temer­
PMDB; Nelson Seixas - PSDB; Roberto 
Rollemberg - PMDB; Robson Mannho -
PSDB; Samir Achôa - PMDB; Sólon Bor­
ges dos Reis - PTB; Theodoro Mendes­
PMDB; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses 
Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antomo de Jesus 
- PMDB; Délio Braz - PMDB; Fernando 
Cunha - PMDB; lturival Nascimento -
PMDB; Jalles Fontoura - PFL; José Freire 
- PMDB; Lúcia Vânia - PMDB Luiz Soyer 
- PMDB; Maguito Vilela - PMDB; Mauro 
Miranda - PMDB; Naphtali Alves de Souza 
- PMDB; Roberto Balestra - PDC. . 

Distrito Federal 

Apgusto Carvalho - PCB; Francisco Car­
neiro - PTR; Jofran Frejat - PFL; Márcia 
Kubitschek - PRN, Maria de Lourdes Aba­
dia - PSDB; Sigmaringa Seixas - PSDB; 
Valmir Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Joaquim Sucena 
- PTB; Jonas PinheÍ1:o - PFL; Júlio Cam­
pos - PFL; Osvaldo Sobrinho - PTB; Ro­
drigues Palma - PTB; Ubiratan Spinelli -
PDS. 

Mato Grosso do Sul ' 

José Elias - PTB; Levy Dias - PST; Plínio 
Martins - PSDB; Rosário Congro Neto­
PSDB; Saulo Queiroz - PSDB; Valter fe­
reira - PMDB, 

Paral}p 

Alanco Abib - PMDB; Antômo Ueno -
PFL; Darcy Deitos - PSDB; Dionísio Dal 
Prá - PFL; Euclides Scalco - PSDB; Jacy 
Scanagatta - PFL; José Tavares - PMDBj 
Jovanni Masini - PMDBj Matheus Iensen 

-- -PTB; Maurício Fruet - PSDB; Max Ro­
senmann - PRN; Nelton Friedrich - PDT; 
NIlso Sguarezi - PMDB; Osvaldo Macedo 

. - PMDB; Renato Bernardi - PMDB; Re­
nato Johnsson - PRN; Santinho Furtado -
PMDB; Sérgio Spada - PMDB, 

Santa Catarina 

Antônio Carlos Konder Reis - PDS; Arte­
nir Werner - PDS; Cláudio Ávila - PFL; 
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Eduardo Moreira - PMDB: Francisco KiIs­
ter - PSDB; Hennque Córdova - PDS; 
Ivo Vanderlinde - PMDB; Luiz Henrique 
- PMDB; Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarini - PMDB; Renato VIanna -
PMDB'; Ruberval Pílotto - PDS; Victor 
Fontana - PFL; Vilson Souza - PSDB; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Motta 
- PDS; Amaury MiIlIer - PDT; Antônio 
Britto - PMDB; Arnaldo Prieto - PFL; 
Carlos Cardinal - PDT; Darcy Pozza -
PDS; Erico Pegoraro -PFL; Floriceno Pai­
xão - PDT; Hermes Zaneti - PSDB; Hilá­
rio Braun - PMDB; Ibsen Pinheiro -
PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; Ivo Lech 
-PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; João de 
Deus Antunes - PDS; Jorge Uequed -
PSDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lélio 
Souza - PMDB; Luís Roberto Ponte -
PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson 
Jobim - PMDB; Osvaldo Bender - PDS; 
Paulo Mincarone - PTB; Paulo Paim - PT; 
Rospide Netto - PMDB; Ruy Nedel -
PSDB; Tarso Genro - PT; Telmo Kirst -
PDS; Vicente Bogo - PSDB; Victor Faccio­
ni-PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Eraldo TrIndade 
- PFL; Geovam Borges - PRN; Raquel 
Capiberibe - PSB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As listas de presença acusam o compare­
cimento de 55 Srs. Senadores e 341 Srs. De­
putados. 

Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão, 

Há oradores inscntos para o período de 
breves comulllcações. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente. peço 
a palavra para uma questão de ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, a questão de ordem 
que formulo a V. Ex' é sobre a interpretação 
do art. 62 da Consti!uiçãO que diz o seguinte: 

"Em caso de relevância e urgência o 
Presidente da Repftblica poderá adotar 
medidas provisónas, com força de lei, 
devendo submetê-Ias de imediato ao 
Congresso Nacional, que, estando em 
recesso, será convocado extraordinaria­
mente para se reunir no prazo de cinco 
dias." , 

Isso está claro. No entanto, Sr. PreSidente, 
a imprensa está informando, há informações 
de que o Governo baixará medida provisória, 
amanhã ou sexta-feira, sobre a questão da 
reposiçãÇl de perdas salariais e sobre livre ne­
gociação. 

O Governo, baixando novas medidas pro­
visórias, amanhã ou sexta-feirij, çQmo a Mesa 
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do Senado, a Mesa do Congresw Nacional, 
diante desse fato de estarem as medIdas pro­
visórias sendo editadas, quase no início do 
recesso, como Iremos apreciá-Ias? E, em ~e 
tratando de política salarial, que é da maior 
importância para a !>ociedade civil, ~erá apre­
CIada durante o recesso, ou examinada, ape­
nas, contando o tempo útil de 30 dias, entran­
do no mês de agosto? Diante da possibihdade 
da edição dessas novas medidas sobre política 
salarial, amanhã ou sexta-feira, como ficaria 
a tramitação durante o recesso. em se tratan­
do de um assunto da maior importância? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O art. 62 diz. 

" ... 0 Presidente da República poderá 
adotar medidas provisórias, com força 
de lei, devendo submetê-Ias de imediato 
ao Congre,so Nacional, que, estando em 
recesso, ,erá convocado extraordinaria­
mente para se reunir no prazo de cmco 
dias." 

Não estando em recesso, evidentemente 
que o prazo de trinta dia; decorrerá dentro 
do recesso, a não ser que as medidas possam 
ser votadas até o dia 30 de junho. porque, 
pela resolução aprovada pelo Congresso. a 
Mesa pode, faltando poucos dias, redUZir os 
prazos de tal forma que se vote. imediata­
mente, mas. ~e isso não for possível dentro 
de um prazo exíguo, a Mesa não pode mter­
romper, sob pena de ter de convocar poste­
riormente. Desde que inicie dentro do prazo, 
têm que continuar correndo os 30 dias. eles 
não podem ser interrompidos, não há nenhu­
ma dispOSição constitucional que permita a 
interrupção desse prazo. que é fatal. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - E se não for 
apreciada a admhsibilrdade e a instalação das 
Comissões até 30 de junho'? 

O Sr. José Costa - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ COSTA (PSDB - AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. é sobre o mesmo assunto, porque, no 
caso. V. Ex' daria uma resposta global, ape­
nas complementando as informações passa­
das pelo Congressista José Genoíno. 

O Congressista Luís Roberto Ponte. que 
é Líder do Governo, informou hoje, no noti­
ciário da Manchete, que o Governo baixaria 
uma medida provhória sobre as perdas sala­
riais. bem assim outra medida provisóna -
no caso estava falando de duas medidas proVI­
sórias - definindo parâmetros para a livre 
negociação no último dia do mês. no dia 30. 
Adiantava o Congressista Luís Roberto Pon­
te. nessa entrevista. que o Governo cogitava, 
inclUSive, da reedição dessa medida, admi­
tindo a possibilidade de o Congresso não 
apreciá-Ias_ 

Deixaria de logo a sugestão a V, Ex' que, 
se necessário. agilizasse a convocação do 
Congresso Nacional já no primeiro dia do 
recesso. Creio até que o Congresso Nacional 
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atenderia a esse chamamento. a essa convo­
cação. em uma situação de emergência. até 
abrindo mão da remuneração. do jeton a que 
faríamos jus em função dessa convocação. 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. Presidente. peço 
a palavra para aditar à questão de ordem. 
Assim V. Ex' decide de uma vez. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V Ex'. 

O SR. MIRO TEIXEffiA (PDT - RJ. Pela 
ordem Sem revhão do orador.) - Sr. Presi­
dente. como eXiste a determinação da convo­
cação extraordinária automática. no caso de 
encaminhamento ao Congresso NaCIOnal de 
medida provisória durante o recesso, com 
muito mais razão se impede o recesso se esti­
ver tramitando medida provisória. no meu 
ponto de vista. 

Peço a Mesa a~slm o con~ldere. para tran­
qüilidade da Casa e da própria Nação brasi­
leira. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se a medida provi~ória, baixada no curso 
do recesso. obnga a convocação Imediata do 
Congresso, evidentemente que. se ocorrer às 
vésperas do recesso. este será interrompido 
até que seja votada a medida provisória O 
que poderá ser feito em 5 ou 10 dias. confor­
me a urgência. o andamento que lhes for da­
do 

De qualquer forma. a Mesa se esforçará 
para que. neste caso. seja mínimo o prejuÍzo 
para o recesso parlamentar. 

Com a palavra o nobre Congressista 
Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT -SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr Presidente, Srs. CongressIs­
tas: hoje. fmalmente. na Comissão de Consti­
tUIção e Justiça e de Redação da Câmara 
dos Deputados, foi votada a redação fmal 
dos quatro projetos relativos à estrutura da 
seguridade social, que tramItavam Já há bas­
tante tempo, lentamente. na Câmara dos De­
putados. 

Essa grande vitóna das áreas que defen­
dem o sistema de saúde públIca de boa qualt­
dade no Brasil. e também a recuperação do 
sistema da aSSistência social e a mais Imediata 
e rápida implantação das conquistas registra­
das. na área da seguridade social. na Consti­
tuição. é algo digno de ser registrado. Real­
mente foi uma vitória, embora atrasada, mas 
muito importante. desses setores. 

Neste momento. além de registrar esse fa­
to, da maior importância, lembro dois aspec­
tos. O primeiro. em relação a uma questão 
que foi crucial. um nó górdio na votação do 
plano de custeio. e que ameaçou levar a vota­
ção desses projetos para semanas e meses 
mais para frente, na Câmara dos Deputados. 
Ê a questão da vinculação do reajuste dos 
benefíclus, das pensões, das aposentadorias 
e auxílios ao reajuste do salário mínimo. Por­
que é assim que reivindicavam os aposen­
tados. os pensionistas, e era assim que havia 
Sido aprovado na Comissão de Seguridade 
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Socia!"e Família. na Comissão de Constitut­
ção e Justiça e de Redação, na Câmara dos 
Deputados, mas não foi assim quc fOI apro­
vado na Comissão de Finanças e Tributação. 
Infelizmente, nesta última Comissão, pelo fa­
to de o Relator aceitar acatar a posição gover­
nista, essa vinculação de reajuste foi derru­
bada e ficou como sugestão a necessidade 
de o Governo mandar penodicamente para 
a Câmara índices de reajuste a essas pensões 
e aposentadorias, o que iria causar uma buro­
cratização e uma achatamento nessas pensões 
e aposentadorias. 

Causou-se um impasse. porque vários seto­
res, vários Partidos se aferram na defesa da 
posição da vmculação do reajuste com o salá­
rio mínimo. que era mais justa e que era 
a posição reivindicada pelos aposentados. en­
quanto setores governistas se aferravam na 
outra posição. 

A solução surgiu em virtude de o Relator, 
Deputado Fernando Bezerra, ter acatado. na 
semana passada, uma posição conciliatória. 
Não foi a nossa posição. mas também não 
foi a posição do Governo Ficou a posição 
de que os reajustes vão ser automáticos. não 
dependendo do envio de um projeto para 
a Câmara. mas automátiCOS e vinculados às 
datas de mudança do reajúste do salário míni­
mo, pelos índices apurados pelo Dleese, o 
que garante. pelo menos. a manutenção do 
valor real das pensões, aposentadonas e be­
nefícios 

Foi uma solução, como disse, conciliatória, 
mas a única possível e viável para se encerrar 
a votação definitivamente na Câmara. 

Isso foi feito. chegou-se a esse acordo. 
Coloco, agora, Sr. Presidente, o segundo 

aspecto deste meu pronunciamento. 
O Senado, evidentemente, sem nenhuma 

culpa. está com esses 4 projetos que trami­
taram demoradamente na Câmara. por obs­
trução da bancada governista ligada ao ex­
Presidente José Sarney. O Senado, agora, 
está com esses 4 projetos e com a missão 
de observá-los. analisá-los e aprová-los até 
o final deste mês. 

Formulo um apelo às várias Bancadas do 
Senado para que façam este sacrifícIO e este 
esforço para aprová-los o mais rapidamente 
possível. e levá-los à votação, nas suas Comis­
sões, até o final deste mês. Se não for feito 
desta maneira, Sr. Presidente, vai-se entrar 
no mês de julho, VaI-se entrar no mês de 
agosto e. meses a meses a mais. entre as con­
quistas ligadas ao setor da asssitêncla social 
e da saúde e, principalmente, a recuperação 
das aposentadonas, benefícios e pen~ões que 
serão adiados, talvez, até o final do ano. 

É por isso que faço o apelo às várias Banca­
das do Senado. para que consigam. num es­
forço concentrado, analisar e aprovar os qua­
tro projetàs que, só hoje, a Câmara Federal 
conseguiu encaminhar aos Srs. Senadores. 

Realmente, é uma missão difícil- concor­
do, mas, se não se alcançá-la. corre-se o rii>CO 
de prejudicar vastos setores sociais do povo 
brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Aldo Arantes. 

o SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO. 
Pronuncia o segumte discurso. Sem revisão 
do orador.) - SI. Presidente, Srs. Congres­
sistas,lvêii.ho, aquI, em nome do meu Partido, 
dizer lrue temos discutido, em reuniões de 
lideranças partidárias, a questão da política 
salarial e a questão da reposição das perdas 
salariais. 

SI. Presidente, num primeiro momento, a 
discussão dessas questões se fez com os seto­
res progressistas, com o meu Partido, com 
o PDT, com o PT, com o PSDB, procurando 
exatamente que se elaborasse um projeto co­
mum tratando da política salarial e das perdas 
salariais. 

Naquele primeiro momento, com a edição 
da Medida Provisória n' 185, que impedia 
que os Tribunais Regionais do Trabalho deci­
dissem acerca da questão dos aumentos sala­
riais, o Governo não se interessava pela ques­
tão das perdas salariaiS. Em certo sentido, 
houve uma exigência de que se fizessem duas 
leis separadas: a lei de política salarial e a 
reposição das perdas salariais. 

Pois bem, Sr. Presidente, a partir do mo­
mento em que caiu a Medida Provisória n° 
185, a partir do momento em que o STF consl-

. derou inconstitucional a reedição da 185, e 
caiu a 190, o Governo, então, passou a dar 
prioridade à questão das perdas salanals, e 
passou a adotar uma política, na verdade, 
no sentido de torpedear a tramitação do pro­
jeto da política salarial que está em curso 
na Câmara dos Deputados, sob a falsa alega­
ção, que nós não podemos aceitar, de que 
uma política salarial seria a reindexação da 
economia, e que, aí, estaria a causa da reto­
mada do processo inflacionário. 

Nada mais falso, Sr. Presidente, nada mais 
mentiroso. Na verdade, o reajuste salanal 
vem em decorrência de uma' inflação que já 
ocorreu, de uma corrosão do poder de com­
pra do salário do trabalhador. Quero dizer 
que com essa situação que vivemos - de 
desemprego, de perda do poder aquisitivo 
do salárIO - que o reajuste salarial, que a 
política de retomada do poder aquisitivo dos 
salários é um fator inflacionário, é revelar 
perante a opinião pública aquilo que os Parti­
dos de esquerda disseram desde o primeiro 
momento, que a política deste Governo é 
de arrocho salarial, é uma política que visa 
ao reajuste da economia às custas do salário 
do trabalhador. 

Em relação à questão das perdas salariais, 
da mesma forma o Governo vem, cinicamen­
te, com a proposta, sem discutir as perdas 
salariais anteriores ao Plano Collor, mas não 
admite a discussão das perdas sal anaiS poste­
riores a este Plano, que, sabemos, atinge mais 
de 166%. 

Sr. Presidente, manifesto a confiança de 
que os Partidos que assumiram um compro­
misso e que hoje votaram a urgência urgen­
tíssima para a tramitação, na Câmara dos De­
putados, da política salarial, estejam aqui pa-
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ra votar uma política que atenda minimamen­
te aos interesses dos trabalhadores da classe 
operária brasileira. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Paulo Macarini. 

OSR.PAULOMACARINI(PMDB-SC. 
Pronuncia o seguInte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, a Associação dos 
Empregados da Eletr,obrás elaborou um tra­
balho com análise e diagnóstico dos' proble­
mas com o setor energético e com sugestões 
para salvaguardar os intereses do povo brasi­
leiro. 

O documento é o resultado do esforço dos 
servidores da Eletrobrás e da Cepel para pro­
mover um debate nacional acerca do desen­
volVimento naCIOnal onde a energia exerce 
indispensável participação. 

O sumário deste documento está caracte­
rizado na emenda dos seguIntes Capítulos. 

"O Capítulo I resume as condições his­
tóricas que levaram à cnação da Eletro­
brás, os principaiS aspectos que caracte­
rizaram o desenvolvimento do setor elé­
trico brasileiro e os de.safIOs que se apre­
sentam para o futuro. 

O 'Capítulo II descreve as principais 
funções atuais da Eletrobrás e os seus 
fundamentos. 

O Capítulo In aborda as condições 
histÓrIcas que geraram os atuais proble­
mas do setor elétrico e, particularmente, 
da Eletrobrás, chamando a atenção para 
a necessidade de uma análise política 
aprofundada, como pré-requisito para 
equacionamento das questões econômi­
co-financeiras de gestão do sistema elé­
trico e de gestão empresarial. 

O Capítulo IV comenta alguns estudos 
e propostas desenvolVidos por ocaSião 
da Revise - Revisão InstitUCIOnal do 
Setor Elétnco. . 

O Capítulo V oferece recomendações 
ao Governo Federal de ações e posturas 
visando a criar condições para superação 
da crise conjuntural que aflige o setor 
elétrico, bem como para fortalecer a Ele­
trobrás, adequando-a ao novo quadro 
político e econômico-social do País. " 

No entanto, pela importância, oportuni­
dade e relevo do assunto, é prudente que 
os AnaiS do Congresso Nacional, como estuá­
rio do sentimento do povo brasileiro, dispo­
nha deste material em sua integralidade: 

"INTRODUÇÃO 

1-O Brasil é uma república federa­
tiva em fase de desenvolVimento, com 
acentuados desníveis sócio-econômicos 
regionais, cuja economia ainda apresen­
ta elevada dependência dos países desen­
volVidos. As desigualdades sociais e as 
pressões econômicas externas tornam 
necessáno que a Umão disponha de ins-, 
trumentos para a implementação de polí­
ticas de governo que visem à diminuição 
desses desequilíbrios. Estes instrumen-
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tos reguladores, complementares às leis 
de mercado, devem ser capazes de orien­
tar os investimentos de caráter estraté­
gico e garantir a equanimidade social de 
acesso aos bens e serviços de utilidade 
pública. 

2 - A disponibilidade de energia elé­
trica, em quantidade, qualidade e preços 
adequados, é um fator básico para o de­
senvolvimento das sociedades moder-' 
nas, caracterizando o Setor Elétrico co­
mo um setor estratégico em que a ação 
coordenadora e reguladora da União de­
ve-se fazer presente para garantir o de­
senvolvimento harmônico da Nação. 

3 - As condições históricas que deter­
minaram a criação da Eletrobrás, em 
1962, podem ser caracterizadas sumaria­
mente, entre outros, pelos seguintes as-
pectos: . 

- eVidênCia da necessidade de cresci­
mento econômico como base para o de­
senvolvimento social; 

- desigualdades regIOnais de desen­
volvimento, 

- importância da energia elétrIca co­
mo fator de desenvolvimento e integra­
ção nacional; 

- escassez de fontes de recursos fi­
nanceiros privados (nacIOnais e estran­
geiros) interessados em Investir na infra­
estrutura elétrica (geração e transmissão 
hidrelétrica, vocação natural do Brasil). 

4 - O sistema elétrico brasileiro tem 
hoje características físicas e institucio­
naiS bastante específicas, decorrentes de 
dois fatores básicos: a exploração dos 
recursos hidráulicos como a principal 
fonte de eletricidade e a orgamzação de 
um conjunto de diferentes empresas con­
cessionárias, na sua maioria estatais, que 
compartilham o serviço de energia elétri­
ca. Dentre essas características, pode-se 
destacar: 

- o sistema de reservatórios de gran­
de porte, capaz de atenuar os efeitos da 
vanabilidade das afluências naturaiS, 
através de sua acumulação e regulari­
zação; 

- um sistema de transmissão extenso 
e complexo, capaz de transportar gran­
des blocos de energia entre os locais das 
usinas e os centros consumidores, a gran­
des distâncias; 

- custos de expansão de geração e 
transmissão crescentes ao longo do tem­
po, tendo em vista que a exploração dos 
locais mais próximos e favoráveiS se rea­
liza mais cedo que as opções de custo 
Jl1ais elevado; 
, - a interdependência operativa entre 
as empresas que possuem aproveitamen­
tos em cascata em uma mesma bacia hi­
drográfica. 

5 - Num sistema elétrico com essas 
características, a interligação entre em­
presas traz um enonne poteJ,lcial de b~­
nefícios. A operação interligada pennite 

o a redução dos custos operativos e o au-
o mento da confiabilidade do sistema. A 
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mtegração do planejamento da expansão 
da geração e da trammissão conduz à 
otImizaçãu das decIsdes de mvestimen­
to<; futuro, Para que esse, benefícios se­
jam alcançado" é necessária a éoorde­
nação dos proce,sos decl,órios de opera­
Lão e planejamento do sistema. 

6 ~ Ao longo dos quase 30 anos de 
sua existencla, a Eletrobrás tem respon­
dido com eficiêncIa às exigências do cres­
cimemo brasIleiro, em seu papel de ins­
trumento de implantação de políticas do 
Governo Federal. O creSCImento do sis­
tema elétrico bra.,ilelro, de 6 milhões de 
kW em 1962 para mais de 50 milhões 
de kW em 1989, fOi fundamental para 
o cre,cimento econômico do Paí,. Nesse 
período, houve uma intensa integração 
das diferentes empresas concessionárias, 
através da coordenação das atividades 
de planejamento e operação de seus sis­
temas elétricos. A mdú,tria nacIOnal te­
ve ainda uma cre,cente participação no 
íornecimento de materIaiS e equipamen-
10." no desenvolvimento tecnológico e 
na capacitação técmca nacional. 

7 - Entretanto, o modelo econômico, 
que foi capaz de impulsionar o desenvol­
vimento das últimas décadas, privilegiou 
o crescimento macro-econômico e não 
soube encontrar o equilíbrio das desi­
gualdades sociais e regIOnais. criando 
distorções no setor produtiVO nacional, 
tanto na área pública quanto na área pri­
vada. A atual exigência pela sociedade 
de mudanças na estrutura de desenvol­
vimento, para uma melhor distribuição 
de renda, alIada às limitações correntes 
de recursos fmanceiro~, traz a necessi­
dade de e,íorços da União para redire­
CIOnar os investimentos de forma a maxi­
mizar os benefícios sociais 

8 - Os problemas decorrentes da di­
mensão e da complexidade do sistema 
elétrico atual podem ,er considerados 
como uma versão reduzida daqueles que 
se anunciam para os próximos 20 ou 25 
anos. O Setor Elétrico, mesmo em uma 
hipótese conservadora de crescimento, 
deverá, nesse horizonte, tnplicar a atual 
potência instalada, atingindo cerca de 
150.000MW. 

9 - O planejamento da expansão e a 
transferência inter-regIOnal de grandes 
blocos de energia deverão ser definidos 
em um contexto caracterizado pela cres­
cente particIpação das entidades de re­
presentação de segmentos da sociedade. 

10 - VariáveiS de difícil quanÍlficação 
técnico-econômica, tais como impactos 
ambientais. políticos e sociais, terão, 
nesse futuro, uma importância relativa 
muito maIOr na pnonzação dos investi­
mentos e empreendimentos. 

11 - A tecnologia para o desenvolvi­
mento d,os materiais, eqUIpamentos e 
processo necessários, neste horizonte, 
continuará a ser capital intensIva e de 
longo prazo para maturação. 
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As características peculiares do siste­
ma brasileiro fazem com que as soluções 
encontradas em outros países desenvol­
vidos não sejam perfeitamente adequa­
das aos nossos problemas. 

Nesse quadro, é importante ressaltar 
a neces~idade de ação governamental pa­
ra as~egurar o desenvolvimento tecnoló­
gico que permita alcançar soluções com­
patíveis com nossa realidade. 

12 - Portanto, o momento histónco 
que atravessa a Nação recomenda ao 
mesmo tempo a cnação de condições que 
garantam a partIcIpação efetiva da socie­
dade para expressão de suas necessida­
des e o fortalecimento dos instrumentos 
de ação governamental, para que a 
União possa exercer seu papel de media­
dora, coordenadora e propulsora das po­
líticas de desenvolvimento naCIOnal. 

FUNÇÕES DA ELETROBRÁS 

13 - O Setor Elétrico brasileiro é 
constItuído por empresas de diferentes 
portes e atribuições que empregam dire­
tamente cerca de 200.000 trabalhadore,. 
Coexistem, atualmente, empresas esta­
tais (federais, estaduais e municipais) e 
empresas pnvadas (estas essencialmente 
distribuidoras e de menor porte), além 
da empresa binacional de geração -
Itaipu, do Centro de Pesquisas de Ener­
gIa Elétnca - Cepel, e, mais recente­
mente, da empresa Nuclebrás Engenha­
ria S.A. - Nuc\en. 

14 - A capacidade instalada do País 
é de cerca de 53.000 mW, sendo 23.400 
mW (44,1%) pertencentes às empresas 
regionais controladas pela Eletrobrás, 
10.500 mW (19,8%) à Itaipu Binacional, 
de cujo capital a Eletrobrás participa 
com 50%, e os restantes 19.100 mW 
(36%) às empresas estaduais e privadas. 
Isso sigmfIca que a União, através da 
Eletrobrás, é diretamente responsável 
por 64% da geração de energia elétrica. 
São atendidos cerca de 30 milhões de 
consumidores, dos quais 25 milhões resi­
denciais, o que representa um atendi­
mento a cerca de 125 milhões de usuá­
rios, significando que mais de 80% da 
população é beneficiada pelo serviço de 
energia elétrica. 

15 - Os investimentos setonais ab­
sorveram 10% da poupança nacional no 
período de 79 a 89, representando 60% 
dos investimentos energétJcos nacionais 
São previstos no período 1990-2010 in­
vestimentos anuais de US$ 7,5 bilhões, 
çom um valor de equipamentos e mate­
riais de US$ 2 bilhões por ano. O peso 
das encomendas destas empresas repre­
sentou 41,7% da demanda estatal nas 
indústrias de base, no período 82-85. 

16 - A Eletrobrás é a empresa coor­
denadora global do Setor - em especial 
do planejamento da expansão do sistema 
e da operação interligada - principal 
agente financeiro e fmanciador como 
banco de investimentos setoriais, atuan-
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do ainda como promotora do desenvol­
vimento tecnológico e industrial e lia ges­
tão empresarial do Setor Elétrico, e hol· 
ding das concessionárias federais. 

17 - Coordenação Global do Setor 
ElétrICO BrasileIro, no que se refere ao 
planejamento físico e econômlco-fman­
ceiro da expansão do sistema e a opera­
ção interligada, bem como outras coor­
denações que. pela mobilizaçlio ampla 
e articulada do setor, venham a otimi­
zá-lo. 

Fundamentos: 

• características própnas do sistema 
elétrico brasileiro, constituído de gera 
ção predommantemente hidráulica e de 
sistemas de transmissão de energia elé­
trica, com interligações a nível ,upra-es­
tadual e mesmo supranacional, 

• necessidade de otimização dos re­
cursos disponíveis para o setor, tanto a 
nível de investimentos para expansão co­
mo para os dispêndios com a operação 
e manutenção do sistema: 

• necessidade de garantir a segurança, 
a confIabjhdade e a continuidade da ope­
ração do sistema elétrico brasileiro, atra­
vés de deCisões que mmimizem eventuais 
sItuações de racIOnamento ou colapso do 
suprimento de energia; 

• necessidade de mediação por parte 
da Eletrobrás, objetIvando reduzir desi­
gualdades regionais e inter-regionais, e 
evitando ocorrênCIa de negociação dire­
ta entre regIões/estados, que conduzi­
riam inevitavelmente à concentração de 
poder e riqueza; 

• necessidade de articulação das ações 
de interesse do setor junto a órgãos do 
governo, outros segmentos da economia 
e agentes financeiros, nQcionais e inter­
nacionais. 

18 - Principal agente financeiro e fi­
nanciador do Set!)r Elétrico Bra,ileiro 

Fundamentos: 
• a atuação da Eletrobrás garante a 

utilização econômica dos recursos e po­
tenciaIS disponíveis, acima de interesses 
regIOnais, com pase em um planejamen­
to integrado a nível nacional; 

• a expansão do sistema elérrico brasi­
leIro requer um grande volume de recur­
sos financeiros; a coordenação da capta­
ção assegura melhores condições de con­
tratação, além de facilitar a realização 
de projetos que, isoladamente, enfren­
tariam maiores dificuldades para obten­
ção de finanCIamento; 

• a captação dos elevados volumes de 
recursos requeridos envolve não só fon­
tes internas como também empn:stimos 
externos contraídos com o aval do Te­
souro Nacional; 

• promoção do relâciomento institu­
cional com o mercado de capital'>, com 
a finabdade de coordenar e realizar as 
atividades de abertura de capital. emis­
são de ações, debêntures e outros títulos 
mobiliários do Grupo EleHobrás. bem 
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como apoiar as demais empresas do setor 
nessas atividades. 

19 - Promoção e implementação de 
ações para o desenvolvimento tecnoló­
gico do setor elétrico brasileiro 

Fundamentos: 

• necessidade de manutenção de uma 
infra-estrutura adequada de pesqUIsa e 
desenvolvimento tecnológico (com base 
fundamentalmente na ação do Cepel), 
visando ao aprimoramento dos sistemas 
e equipamentos elétricos; 

• necessIdade de catalisar e fomentar, 
junto aos demais segmentos da socieda­
de (indústrias, universIdades e outr?s) 
as ações de desenvolvimento tecnológico 
de interesse do setor elétrico; 

• necessidade de coordenar, a nível 
nacional, a política industrial de mteres­
se do setor elétnco; 

• necessidade de racIOnalizar a utiliza­
ção dos escassos recursos financeiros e 
humanos disponíveis para a pesquisa e 
desenvolvimento tecnológicos. 

20 - Promoção do desenvolvimento 
da gestão empresarial do setor elétrico 
brasileiro 

Fundamentos: 

• necessidade de promover o desen­
volvimento de recursos humanos e méto­
dos eficientes de gestão necessários ao 
cumprimento d.a missão do setor elétri­
co' 
~ necessidade de coordenar, promo­

ver e realIzar atividades de cooperação 
técnica e integração entre as concessIO­
nárias do setor elétrico. 

21- "Holding" das empresas supri­
doras regionais e acionista minoritário 
nas empresas estaduais de energia elé­
trica 

fundamentos: 

• necessidade de contribuir para o de­
senvolvimento equilibrado e hannonio­
so do País, através do adequado forneci­
mento de energia elétnca; 

• efetivar ações nas áreas de financia­
mento, gest,ão, política mdustrial e tec­
nologia, etc. através de suas empresas 
controladas, com objetivo de reduzir de­
sigualdades regionais, promovendo o de­
senvolvimento das áreas mais carentes; 

• necessidade de reduzir as desigual, 
dades regIonais existentes, promovendo 
o desenvolvImento das áreas mais caren­
tes; 

• necessidade de ação coordenada en­
tre as empresas supridoras acima referi­
das que têm características supra-esta­
duais; 

• necessidade de aportar, sob forma 
de capital, recursos para as empresas es­
taduais, independentemente do cOl}trole 
acionário. 
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ATUAIS PROBLEMAS 
NAINTERAÇÁO 

ELETROBRÁsisETOR ELÉTRICO 
GOVERNO/SOCIEDADE 

22 - O modelo de desenvolvimento 
econômico e social adotado no BrasIl, 
nas últimas décadas, pelo governo fede­
ral afetou notadamente os serviços pú­
bli~os no País. Dentre suas caracterís­
ticas, destacam-se: 

• a falta de transparência e de partIcI­
pação da sociedade na gestão dos bens 
e serviços públicos; 

• a excessiva e indevida mgerêncla do 
governo federal, reduzmdo o grau de a.u­
tonomia na gestão das empresas .est~t~I~; 

• a tomada de deCIsões prejUdiCiaIS 
aos interesses e à saúde fmanceIra das 
empresas estataIs, visando ao favoreci­
mento de outros setores; 

23 - No setor elétrico, esse processo 
caractenzou-se pela manipulação da po­
lítica tarifána com dois objetivos báSI­
cos' servir como instrumentos de con­
troie inflacionário e incetivadora à ex­
portação de produtos ~om al!o ~onteúd? 
energético. Essa mampulaçao mcapacI­
tou o setor de remunerar adequadamen­
te a prestação dos serviços e teve as se­
guintes repercussões: 

a) incapacidade de autofinanclamen-
,to; . 

b) elevado endividamento do setor 
para manter a expansão de suas msta­
lações; 

c) aumento dos custos devido aos 
ônus fmancelros e às incertezas quanto 
à capacidade de pagamento dos encargos 
financeiros; 

d) transferência de riqueza do setor 
público para o setor privado; . 

e) níveis elevados de desperdícIO e 
uso ineficiente da energia elétrica por 
parte dos consumidores; 

f) pr?cesso, equ!pam:ntos e pro.~ut~s 
industnals com baIXO mvel de eflclencla 
quanto ao consumo de energia elétrica. 

24 - Além dos problemas causados 
por uma política tarifária inco!reta, difi­
culdades adicionais foram cnadas pela 
descontinuidade e inconsistência das po­
líticas governamentais, como a conces­
sáo de subsídIOS às mdústrias exp·or'ta­
doras e eletrointensivas na década de 80, 
em um quadro de custo crescente para 
a expansão do sistema, diminumdo ainda 
mais a capacidade de auto financiamento 
do setor. 

25 - Todo esse quadro resultou em 
uma crise de autoridade e credibilidade 
na ação governamental. Isso tem se re­
fletido no setor elétrico, principalmente 
pelo não cumprimento ?os dispositivos 
legais, normas e procedimentos que re-

. guiam o inter-relacionamento e os fluxos 
financeiros entre as empresas do setor. 
A Eletrobrás, em seu papei de instru­
mento da ação governamental, não ficou 
imune a essa crise. Seus efeitos se fize-
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ram sentir "tanto internamente quanto 
em seu relacionamento externo. Esses 
problemas são complexos e interagentes. 
Não podem e não devem ser encarados 
apenas como a madequação do modelo. 
institucional vigente, merecendo uma 
análise política mais profunda. 

26 - Reconhecendo esses condicio­
nantes, entende-se que os problemas 
mais relevantes da Eletrobrás podem ser 
agrupados nas seguintes questões: 

• econômico-fin~nceira; 
• gestão do sistema elétrico; 
• gestão empresarial. 
26.1 A Questão Econômico­

Financeira 
26.1.1 O modelo econômlco­

financeiro vigente no setor de energia 
elétrica pressupõe a fixação pe níveis ta­
nfários suficientes para cobrir os custos 
operacionais e remunerar adequada­
mente o capital investIdo Porém, esse 
princípio não vem sendo cumprido desde 
1976, quando uma política de contenção 
.das tarifas de energia elétrica, utilizada 
para refrear a escalada inflacioná.ri~, 
buscou atmgir, também, outros obJeti­
vos: 

a) compensar o setor privado pela ele­
vação de custos decorrente do chamado 
"choque do petróleo"; 

b) refrear a demanda por energéticos 
derivados de petróleo, altamente depen­
dentes de importação; 

c) direcionar o setor à captação de re­
cursos externos, necessários ao fecha­
mento do balanço das transações corren­
tes do País; 

d) subsidiar as indústnas eletrointen­
sivas voltadas à exportação. 

Acrescente-se ainda que os lançamen­
tos ou antecipação de empreendimentos 
injustificados e os cortes indiscriminados 
nos programas de construção provoca­
ram custos adicionais, quando o setor 
buscava trecursos necessános à realiza­
ção dos empreendimentos essenciais. 

26.1.2 Esses acontecimentos, asso­
ciados às maxidesvalorizações de 1979 
e 1983 e à escalada das taxas básicas de 
juros internacionais, levaram o s~tor, já 
no ínicio da década de 80, a uma sItuaçao 
de desequilíbrio econômico-financeiro. 
Como exemplo; menciona-se a estrutura 
de financiamento do setor elétrico que, 
entre 68 e 78, utIlizava 2/3 de recursos 
próprios e 1/3 de recursos de. terceiros. 
Ao final de 85, a participação no ativo 
total foi alterada para 65% de capital 
de terceiros e apenas 35% de. recursos 
próprios. . 

26.1.3 Tal situação levou a Eletro­
brás a elaborar, a partIr de 1984, o Plano 
de Recuperação Setonal - PRS, apro­
vado pelo governo federal~ c0!ll m~dida~ 
Visando à recuperação tanfána e a capI­
talização do setor. A impleme~t,aç~o 
dessas medidas teve como consequencIa 
uma melhoria na estrutura de financia­
mento do setor que, ao final de 1988, 
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apresentava uma participação no ativo 
total de 46% de recurso~ própnos e 54':1: 
de terceiros 

26.1.4 A política de preços e~tabe­
lecida pelo governo. no decorrer do 1" 
semestre de 1989, levou à deterioração 
gradativa da receita média da" concessio­
nárias, em termos reai~. Ape,ar de, a 
partir de outubro terem ,ido tomadas 
medidas de recuperação da receita do 
setor, a média anual atingiu cerca de 
US$39/Wh, mfenor àquela alcançada 
em 1988. de US$54/Wh (a perda de arre­
cadação em 198Y fOI da ordt:m de US$ 
3 bilhões). 

26.1.5 A questão primordial a s~r per­
seguida pelo "etor é o re"tabelecimento 
de um padrão de financiamento equili­
brado Para fmanciar adequadamente 
seus investimentos o setor precisaria 
contar, já em 1990, com uam tarifa mé­
dIa de cerca de US$ 60/mWh e equacio­
nar parte da insufiCiência de remunera­
ção registrada na" Contas de Resultado 
a Compensar - CRC das concessIOná­
rias com dívidas junto à União, além de 
um alongamento no perfil de sua divida 
junto aos credore, externo". 
, 26.1.6 Com a extInção do Imposto 

Unico sobre Energia Elétrica - rUEE, 
as concessionárias estaduais perderam 
essa fonte de recur'iOS, que representava 
significativa contribuição ao financIa­
mento do programa de investimento;" 
sobretudo nas regiõe, Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste - ca,o o setor conti­
nuasse podendo contar com recursos de 
IUEE; estes montariam cerca de US$ 
5 bilhões no período 19Y0194. A InCidên­
cia atual do ICMS sobre a contas de ener1 

gia elétrica transfere ao~ governos esta­
duais, sem destinação específica. mon­
tante ç1e aproximadamente US$ 10 bi­
lhões no honzonte 90/94, que, se vierem 
a ser reaplIcados nas conce,,~ionánas, 
poderão suprir parcela significativa dos 
investimentos. 

26.1. 7 As perda~ tarifárias levaram vá­
rias empresas distnbuídoras. que funcio­
nam como porta de entrada do~ recursos 
do setor,a Interromper o fluxo mtra-se­
torial de recursos. como comprova o 
crescimento do~ créditos vencidos do 
Grupo Eletrobrás. da ordem de US$ I 
bilhão em dezembro. A recomposição 
desse fluxo é uma questão vital para a 
saúde financeira do setor elétrico. 

A postura de tais empresas coloca em 
fISCO a estabilidade de um setor estraté­
gico para a economia brasileira. i"o por­
que, com a retenção que se verifica na 
base, a Eletrobrás encontra diüculdades 
para fmanciar os investimentos neces,á­
nos ao crescimento homogêneo do setor 
elétrico. 

26.1.8 É importante que a Eletrobrás 
tenha preservada a função de "Câmara 
de compensação" dos recursos setoriais, 
de modo que po,sa redirecIOná-los para 
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aqueles investimentos considerados 
prIoritários. 

26.2. A Ge"tão da Expansão e da Ope­
ração dos SIstemas Elétricos. 

26.2 I A ação do governo sobre o sis­
tema elétrico contempla questões am­
plas e estratégicas, como a melhor utili­
zação possível dos escassos recursos de 
capital que possam vir a ser destinados 
para a sua expansão física. Num grande 
sistema interlIgado, predominantemente 
hidrelétrico como o brasileIro. ISSO eXIge 
que as novas obras sejam executadas em 
uma certa sequência e no seu tempo cer­
to. aproveitando todoo sinergIsmo dos 
diversos aproveitam~ntos realizados 

Do mesmo modo, a política de opera­
ção dos re,ervatórios e demais instala­
ções do sistema precba ser concebida e 
executada de forma integrada, visando 
à minimização dos custos operativos glo­
baiS e a maximlzação do fornecimento 
de energia a partir das instalações exis­
tentes. o que permIte postergar novos 
mvestimentos. 

É nesse contexto que a Eletrobrás 
~xerce ,eu papel de coordenação nos ór­
gãos colegIados de expansão e de opera­
ção do sistema elétrico brasileiro. Nesses 
fóruns, ela procura concilIar os conflitos 
de intert!sse entre as diver,as empresas 
e entre estas e o benefícIO matar da ex­
ploração do sistema interlIgado. 

Nos últimos anos, entretanto, a coor­
denação da expansão e da operação do 
~Í>tema elétnco. já complexa por sua na­
tureza e dimensão, ficou extremamente 
difrcultada pela crise financeIra do setor, 
gerando contestação à atuação da Ele­
trobrás, fazendo prevalecer. em alguns 
cm,os. decisões insatisfatórias que vie­
ram comprometer a eficiência do setor. 

A mesma crise financeIra, no entanto, 
coloca novas exigências em termos da 
ação coordenadora da Eletrobrás. A ex­
penência dos últimos anos mostra o efei­
to perverso exercido sobre os custos dire­
to, e indIretos das obra, do setor, pelos 
atrasos nos seus cronogramas de execu­
ção provocados por corte, sucessivos de 
investImentos. Nesse contexto, tornou­
se. portanto. da maIOr importânCia a 
coordenação das sempre onerosas repro­
gramações de obras e obtenção de uma 
programação global de obras mais rea­
Ihta. 

Cabe observar também que se tem ve­
rificado uma elevação exagerada de cus­
tos de novos empreendimentos, devido, 
principalmente, à existência de setores 
cartelizado, de alguns insumos básicos: 
materiais (alumínio, cimento etc.), equi­
pamento, (turbinas, geradores, transfor­
madores etc.) e serviços (construtoras e 
montadoras). 

26.2.2 A gestão do planejamento e 
operação do sistema elétrico. por outro 
lado, vem-se aperfeiçoando com a evolu­
ção do quadro democrático e da cons­
ciênCIa política nacional, incorporando, 
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através dos segmentos organizados das 
sociedades, novas variáveis e diretrizes 
ao processo decisório que impõem ne­
cessidades adicIOnais em termos da ação 
coordenadora da Eletrobrás. 

• análise das priondades de atendi­
mentos aos consumidores de energia elé­
trica e sua conseqüência nos investimen­
tos e empreendimentos setoriais, refle­
tindo a questão maior - a visão de de­
senvolvimento econômico-social versus 
a de simples crescimento econômICO; 

• compatibIlIzação dos empreendi­
mentos planejados com as necessidades 
de desenvolvimento sócio-econômico de 
sua área de influência (inserção regional 
de empreendimentos); 

.consideração do impacto ambiental 
na escolha dos empreendimentos; 

.usos múltiplos dos recursos hídricos 
e o rateio de custos entre as partes bene­
ficiadas; 

.participação da iniciativa privada. 
Vê-se que as dificuldades setonais de­

correm não apenas das questões econô­
mico-financeiras, mas, pnncipalmente, 
das políticas e diretrizes que nem sempre 
têm refletido as aspirações da sociedade 
brasileira. 

26.3 A Gestão Empresarial 

A administração federal, nas últimas 
décadas, caractenzou-se pelo emprego 
de formas de gestão que têm ignorado 
as preocupações com a garantia de trans­
parência de seus atos e com os meios 
de participação da sociedade nos proces­
sos decisórios. 

O autoritarismo também se reflete a 
níVel externo, com a ingerência indevida 
e a superposição de controle por parte 
de organismos governamentais na admi­
nistração fmanceira de suas empresas e 
de recursos humanos, acarretando a per­
da da necessária autonomia empresarial. 

Há amda necessidade de melhor arti­
culação entre a Eletrobrás e o DNAEE, 
através de definição mais precisa de suas 
funções e fronteiras de atuação. 

É também identificada a necessidade 
de uma melhor articulação governamen­
tal das várIas entidades relacionadas com 
a questão energética, como, por exem­
plo, a Eletrobrás, Petrobrás etc., que ga­
ranta um planejamento energético har­
mOnioso. 

A mcorporação aos processos de pla­
nejamento do setor elétrico de questões 
como meio ambiente, aproveitamento 
integrado dos recursos hídricos e inser­
ção regional de projetos, obriga a empre­
sa ao relaCIOnamento com outras entida­
des externas ao setor. 

A nível interno, no grupo Eletrobrás, 
identificam-se dificuldades no exercício 
da função de empresa holding de suas 
empresas controladas, em função do em­
prego, por parte do aCIomsta majoritário 
(governo federal), de critérios políticos 
impróprios para a constituição das dire-
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torias, das empresas controladas, em dê­
trimento de uma unidade de gestão. 

Finalmente, ao nível interno das em­
presas do Grupo Eletrobrás, prevalece 
a estruturação rígida, que detém ampla 
vertIcalidade sobre as decisões, inibindo 
a criatividade e a participação nos pro­
cessos decisórios e deixando de aprovei­
tar todo o potencial de seus recursos hu­
manos. 

PROPOSTAS EXISTENTES 
E SUAS FALHAS 

27 - A partir do aprofundamento da 
crise do setor elétrico, as áreas direta 
ou indiretamente afetadas iniciaram pro­
postas de equacionamento da questão. 
Dentre esses esforços, destaca-se a pro­
posta dos trabalhos da Revisão institu­
cional do setor elétrico (Revise), criado 
em 1987 com o objetivo de avaliar em 
extensão e profundidade a crise insta­
lada, propondo soluções integradas para 
os problemas. 

28 - Os trabalhos da Revise envolve­
ram especialistas em todas as áreas do 
setor elétrico, representando a experiên­
cia técmca disponível, executivos de em­
presas estataIs e de entidades governa­
mentais, e representantes da classe em­
presarial. 

29 - Os trabalhos de análise, diagnós­
tico e recomendações técnicas formula­
dos pela Revise consolidaram para o se­
tor elétrico o conhecimento sistematiza­
do de seus problemas, expressos nos re­
latórios dos grupos de trabalho: "Preços 
e Financiamento da Expansão", "Orga­
niz~ção"; "Legislação" e "lmciativa Pri­
vada". 

30 - Apesar da excelente técnica dos 
trabalhos desenvolvidos pelos especialis­
tas, as soluções alternativas apresenta­
das no "Relatóno Executivo e Propostas 
da Revise" ficaram comprometidas por 
apresentarem insuficiências em relação 
aos seguintes aspectos: estratégIco, polí­
tico-socml, jurídico-institucional e eoc­
nômico-financeiro 

31- A nível estratégico, as propostas 
apresentadas reconhecem a necessidade 
da existência de organismos de coorde­
nação para a expansão e operação do 
sistema elétrico brasileiro, papel que de­
ve ser atribuído à Umão. Uma das pro­
postas considera que haja rodízio na con­
dução dessa coordenação e a outra man­
tém a Eletrobrás como coordenadora se­
torial, com a possibilidade de deixar de 
exercer o controle acionário das empre­
sas regionais. Com isso corre-se o risco 
de ser cometido um erro estratégico, 
qual seja, a atribuição de responsabili­
dades com a redução dos meios neces­
sários para o seu exercício. 

32 - As variáveIS político-sociaIs não 
foram corretamente avaliadas e Illterpre­
tadas, não apenas pelas incertezas do 
próprio momento político brasileiro, 
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mas, principalmente, pelas dificuldades 
de conciliação dos interesses divergentes 
presentes na Revise. Assim, as propostas 
resultantes nem sempre consideraram o 
interesse maior da sociedade como, por 
exemplo, ao dimllluir a ação coordena­
dora dos instrumentos de governo, o que 
compromete o objetivo de redução das 
desigualdades regionais, estabelecido no 
art. 3° da Constituição da República. 

33 - A análise da crise setorial, sob 
o ponto de vista jurídico-institucIOnal, 
foi prejudicado pela simultaneidade en­
tre os trabalhos da Revise e os de elabo­
ração da Constituição Brasileira. Por ou­
tro lado, a supervalorização dos aspectos 
institucionais da questão prejudicou a 
concepção de um modelo capaz de har­
monizar, em sua estrutura orgânica e ar­
ticulação interna, os Illteresses dos várIOS 
segmentos de consumidores. Ao mesmo 
tempo, os modelos propostos não foram 
capazes de preservar a integridade do 
patrimônio público, repre'sentado não 
apenas por toda a infra-estrutura já exis­
tente no setor,mas, também, pela sobe­
rania da União sobre os recursos naturais 
estratégIcoS. 

34 - O equacionamento da questão 
econômico-financeIra de longe o proble­
ma mais grave e emergente do setor elé­
trico, como aliás de todos os setores da 
infra-estrutura econômica naCIOnal, foi 
considerado de forma parcial. Dessa for­
ma, o não-cumprimento de leis e regula­
mentos que disciplInam a receita, as des­
pesas e, portanto, o equilíbrio financeiro 
do setor, foi contemplado mais como 
uma consequência da inadequação insti­
tucional do que uma crise de autoridade 
generalizada no,PaÍs. 

35 - A partir desse quadro de insufi­
ciências, a análise de participação da ini­
ciativa privada no setor elétrico, uma 
questão emergente no momento atual, 
não alcançou o grau de efetiVIdade exigi­
do pela sua relevância Foram, então, 
superestimadas a atratividade dos mves­
timentos do setor elétrico e o volume 
de recursos complementares dIsponíveis 
no setor privado, para este fim. 

36 - Em síntese, as duas propostas 
consubstanciadas no relatÓrIO da Revise 
não estão adequadas, nem à realidade 
atual do setor elflrico, nem aos desafIOS 
energétICOS que podem ser visualizados 
para o futuro. Entretanto, os trabalhos 
e diagnósticos desenvolvidos no seu mte­
flor constituem peças importantes para 
qualquer tentativa de equacionamento 
do problema 

RECOMENDAÇÕES PROPOSTAS 

Torna-se fundamental a recondução 
.do desempenho global do setor elétrico 
ao nÍve.! de que ele é capaz. O que tem 
sido, ao longo dos últimos anos, preocu­
pação importante da Eletrobrás. O for-
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talecImento do planejamento estratégico 
do setor é, certamente, o cammho prefe­
rencial para viabilizar esse objetivo No 
entanto, na base desta opção, está a com­
preensão de que as metas e programas 
de um serviço público essencml, como 
o de energIa elétrica, precisam ter uma 
forte legitimidade social 

Essa legitimidade não pode ser conse­
gUIda com apoIO apenas na qualidade 
do trablho técnico ou administrativo, ou 
seja, na visão puramente empresarial. 
É essencial, para obtê-Ia a consideração 
adequada das expectatIvas, das eXIgên­
cias e das limItações SOCIais e políticas 
Em outras palavras, é preciso uma visão 
estratégica global, a partir da qual sejam 
defImda~ as diretrizes para a ação do se­
tor, em sua dimensão empreendedora. 
É essa VIsão global, com uma clara per­
cepção das relações Eletrobrás-setor elé­
trico-governo-sociedade, que permitIrá 
tornarem-se legítImas as propostas do 
planejamento setOrIal, garantindo sua 
adequação ao ambiente sócio-econômI­
co e político do País. 

Em tal quadro, é razoável esperar que 
a transferênCIa obtida através da partici­
pação proposta resulte na elevação da 
credIbilidade do setor e, portanto, na re­
dução de ingerências extemporâneas e 
prejUdIciaIS, contrIbuindo para a quali­
dade da gestão e dimmuindo, acentuada­
mente, os seus problemas de descoor­
denação e descontinuidade. ' 

Além das conSIderações relatIvas ao 
planejamento estratégico, visto como 
um dos mstrumentos de legitimação so­
cial do setor, seguem-se algumas reco­
mendações: 

V.I-Sobre a Questão Econômico­
Financeira. 

Promover a recuperação e o fortaleci­
mento da função de agente fmanceiro 
e financiador da Eletrobrás, no setor elé­
trico brasileiro, através das seguintes 
ações preliminares 

a) estabelecer um modelo tarIfárIO que 
contemple a recuperação das tarifas a 
níveis compatíveis com os custos mcor­
ridos e referenciaIS mternacionais. 

b) concentrar esforços no sentido de 
se buscar continuamente a redução de 
custos, quer de investImentos, quer ope­
raCIOnais, objetIvando níveIS de produti­
VIdade, qualidade e eficiência compatí­
veIs com padrões internacionaIS; 

c) preservar a função de "câmara de 
compensação" da Eletrobrás no que se 
refere à admini~tração dos fluxos mterse­
toriais; 

d) explicitar os critérios e atribUIr res­
ponsabilidades pelos ônus decorrentes 
de eventuais concessões, pelo governo 
federal, de subsídIOS a consumidores de 
energIa elétrIca. 

e) efetivar o cumprimento dos dispo­
sitivos legais existentes que penalizam 
as inadimplências relativas às compras 
de energia elétrica; 
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f) abnr o capital das empre!>as do se­
tor elétrico. a fIm de melhorar seu nível 
d~ endivIdamento. recuperar ~ua capacl­
dad~ de inve;timentos e amplIar a base 
aCiOnária. 

g) propor a ab;orção pelo governo fe­
deral dos ônus decorrentes do uso inde­
VIdo de financiamento, do setor como 
instrumento de política monetária. para 
equihbrio da balança de pagamentos a 
nível nacional. 

h) monitorar a dívida externa. através 
de ~ua renegociação compatibilizando o 
alongamento dos prazos de sua amortl­
zaç1io. taxas de JUros. prazos de matu­
ração dt: seus investimentos e as sua, 
taxa<; de retorno. 

V.2 - Sobre a Questão da Expansão 
e Opaaçlio dos Sistemas Elétricos. 

a) integrar projetos. programas e pIa­
no, de operação e de expansão do setor 
elétnco ao planejamento e;tratégico glo­
bal, coordenado pela Eletrobrás. estabe­
lecendo a prionzação de investimentos 
t: a otimização dos recurso, disponíveis 

b) tortalecer os mecanismos de particI­
pação da Eletrobrás na ComIssão Nacio­
nal de Energia e nos órgãos de gerencia­
mento de recursos hídricos e em outros 
fórun, inter-relacIOnado; com o ;etor 
elétrico. 

c) fortalecer as ações no sentido da 
conservação e racionalização do u;o de 
energia elétrica VIsando à redução dos 
investimentos na expansão dos sistemas. 

d) considerar no, programas e planos 
de expam,ão e operação do sistema elé­
trico a; questões relacionada~ com a pro­
teção do meio ambiente e a inserção re­
gional do; empreendimento!. 

V 3 - Sobre a Questão da Ge5tão 
Emprt'sariaL 

a) e,tabelecer mecanismos que possi­
bihtem a fIxação de objetivos e metas 
consen,ados entre o acionista majoritá­
rio (União) e a Elt:!trobrás, de modo a 
permItir uma desejável continuidade das 
aç6es de gestão empresarial, a busca de 
uma mdhor produtiVIdade e eficácia. 
sem interferência mdevida de orgams­
mos governamentai, externos à empre­
sa: 

b) estabelecer melhor articulação 
com as várias entidades governamentais 
relacionadas com a questão energética. 
vi~ando a garantIr a compatiblhzação do 
planejamento estratégiCO setonal com a 
matriz energétIca nacional; 

c) estabelecer melhor articulação das 
ações da Eletrobrás com as do DN AEE; 

d) e,tabelecer mecanismos que per­
mItam à Eletrobrás o efetivo exercício 
da funçlão de "holdmg" das empresas 
do grupo; 

e) adequar a estrutura organizacional 
da Eletrobrás de modo a atender às no­
va~ exigências da sociedade e da moder­
nidade administrativa; 

f) fortalecer a participação da Eletro­
brás no contexto internacional. em parti-
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cular no que se refere à integração ener­
gética latmo-amencana, tendo em vIsta 
apoio técnico à negociação de tratados 
internacionais e a abl:!rtura de espaço, 
no exterior para participação da iniCIa­
tiva privada brasileira (consultores. em­
preiteiros e fabricante,); 

g) promover a participação de seg­
mentos organizados da sociedade no 
Conselho de Admimstração das empre­
sa, do Grupo Eletrobrás, 

h) fortalecer e utilIzar os meios de co­
municação social da Eletrobrás com o 
objetivo de tornar as açõe; e os resulta­
dos alcançados mais transparentes para 
a wciedade; 

i) promover meIOs para uma partici­
pação maIOr de empregados nos proces­
sm deCIsórios das empresas do Grupo 
Eletrobrá!." . 

Finalizo. Se Presidente, dIzendo que seria 
prudente que o atual Governo Federal abris­
se uma grande discussão nacional para deba­
ter não apenas a "Eletrobrás, como todo o 
contexto do setor elétrICO brasileiro". 

Era o que tmha a dIzer. SI. Presidente. 
(Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra à nobre Congressista 
Dirce Tutu Quadros 

A SRA. DIRCE TUTU QUADROS (PMDB 
- SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão da oradora) - Sr. Presidente, Srs. 
e Sr" congres~lstas. o Presidente Fernando 
Collor. que já constltuti sua Constituição pa­
ralela à nossa, continua em suas aventuras 
como Presidente. Esta manhã S. Ex' praticou 
exercício de tiro em tanque do ExérCito. o 
que, realmente, me surpreende, uma vez que 
o Mundo todo está reunido tentando um de­
sarmamento total. 

DepOIS de ter voado num supersônico e 
de ter ;ubmergido a bordo de um submarino. 
o Presidente Fernando Collor prestigiou hoje 
a Força Terrestre. pilotando um carro de 
combate de fabricação nacional, no valor de 
US$ 2.5 milh6es. 

Espero, Sr. Presidente, que se retirem as 
armas. ou melhor, as balas e a munição desse 
brinquedinho do Presidente Collor. reco­
mendo a S. Ex' passe uma semana na Dysney­
lândia. para exaurir as suas aventuras. 
. A indústria bélica é algo que realmente 
nos envergonha no Brasil. Um País indus­
trial, que produz milho o ano inteiro. "em 

, que tudo se plantando dá". se dedica à indús­
tria bélica. tendo como desculpa o fato de 
ela ser altamente rentáveL Rentáveis tam­
bém são as drogas e outras coisas não prati­
cáveIS 

Diz nota do Jornal de Brasília de hoje: 

"Os tIroS do Astro. Já usado pelo Ira­
que na sua guerra contra o Irã. podem 
alcançar até 70 quilômetros (a distãncia 
do Campo de Provas de Formosa até 
a Praça dos Três Poderes)." 
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Collor ganhará de presente. por mai, 
e,sa aventura bélica. uma bOina preta 
e um bastão de comando". 

É lamentável! 
Era o que tmha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre CongressIsta 
Octávio Elísio 

O SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PSDB - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
~Istas A reforma administrativa do Governo 
Collor continua mOVIda a demissões. O resul­
tado concreto dessa reforma será certamente 
a destruição da admiItistração pública, que 
qualquer um que fizesse uma retorma admi­
nistrativa certaml:!nte pretenderia salvar. 

Entretanto. o que tem mOVIdo a reforma 
administratIva do Df. João Santana é sim­
ple,mente a demissão dos funcionãrIos públi­
cos Várias têm sido a~ vítimas. e hOJe venho 
a esta tribuna para dIzer da extinção, pela 
reforma administrativa, do Instituto de Re­
cursos Humanos João Pinheiro, vinculado ao 
Ministério da Educação. e que funciona em 
Belo Horizonte. 

O Instituto de Recursos Humanos João Pi­
nheiro é órgão do MEC há 32 anos, tendo 
prestado relevantes serviços de âmbito nacio­
nal, principalmente, como Centro de Capaci­
tação de Recursos Humanos da Educação. 
tanto dirigentes como para técnicos e docen­
tes. 

Colaborou em Programas institucionais do 
MEC. com atuação direta ou mediante con­
vênios. destacando-se. dentre outros, seu tra­
balho junto ao Programa de Assistência Bra­
,ileiro-Americana ao Ensino Elementar -
Pabaee. ao Instituto Nacional de Pesquisas 
em Educação - Inep, ao Departamento de 
Ensino Fundamental - DEF, à Secretaria 
de Ensmo de 1" e 2" Graus - Seps, à Secre­
taria de Ensino Básico - SEB, à União Na­
CIOnal de Dmgentes Municipais de Educação 
- Undime. e. ainda. junto a Secretarias Es­
taduais e Municipais de Educação e a UnIver­
sidades 

Fui Secretáno de Educação do Governo 
de Minas Gerais. Convivi de perto com o 
Instituto de Recursos Humanos João Pinhei­
ro, e posso testemunhar a importância deste 
Instituto para a Educação e a Cultura nacio­
nabo 

A reforma administrativa do Governo Co­
llor desconhece tudo isso. Com a preocupa­
ção apenas do corte linear de funCIOnários, 
o Instituto Nacional de Recursos Humanos 
J~ão Pinheiro acaba de ser extinto pela refor­
ma administrativa. E mais lamentável, Sr. 
PreSIdente, é que, há poucos dias, em contato 
com o Sr Ministro da Educação, Senador 
Carlos Chiarelli. coloquei perante S. Ex' as 
minhas preocupações com relação a essa Ins­
tituição. 

Informou-me o SI. Ministro que o Instituto 
seria preservado, inclusive permaneceria li­
gado à F AE - Fundação de Assistência ao 
Educando -, que. ahás, não é a Instituição 
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maIs adequada para obrigar o Instituto de 
Recurso~ Humanos João Pinheiro, mas deve­
ria lá ser preservado, até que se fizesse um 
e~tudo mab adequado da sua melhor localiza­
ção. Informava-me o sr. Mmistro - repIto 
-q ue o Instituto de Recursos Humanos João 
Pinheiro permaneceria ligado à FAE, até que 
houvesse a oportunidade de um estudo mais 
profundo sobre a sua localização. Reconhecia 
o Ministro Carlos Chiarelli, naquela oportu­
nidade, a importância do Instituto e a necessi­
dade da sua preservação. Além dIsto, remeti 
um telex ao Sr. Mimstro, reafirmando a con­
versa que tivemos e a necessidade da preser­
vação do Instltuto. 

Qual não foi minha surpresa quando li no 
Diário Oficiàl a colocação em disponibllida­
dede todos os 116 funcionários do Instituto 
de Recursos Humanos João Pinheiro, decisão 
inteiramente contrária à do Sr. Mmistro da 
Educação, que, portanto, por essa posição 
do Sr. João Santana, não vem sendo ouvido 
no que se refere à reforma administrativa. 

Trago, neste momento, a mmha preocu­
pação, como Parlamentar, como professor, 
com a destrUição de um órgão da maior im­
portância para a Educação e Cultura de Mi­
nas e do Brasil 

Faço um apelo às LIderanças do Governo 
neste Congresso, às Lideranças dos partidos 
que apóiam o Governo, para que alertem 
o Sr. João Santana sobre a reforma adminis­
trativa que ele está fazendo, que só está tendo 
um objetiVO: a destruição da administração 
pública. 

As consequências dessa reforma serão cer­
tamente enormes. Não é possível que o Go­
verno Fernando Collor não reveja sua posi­
ção, que o Sr. João Santana não reveja o 
decreto que colocou em disponibllidáde os 
116 funcionárIos do Instituto de Recursos 
Humanos João Pinheiro. 

O apelo que faço às Lideranças do Go­
verno nesta Casa é no sentido de que, em 
nome da seriedade da reforma admimstra­
tiva, em nome da preservação dos órgãos sé­
rios da administração pública, seja revista a 
colocação em dispombilidade dos 116 funcio­
nários do Instituto de Recursos Humanos 
João Pinheiro, que funciona em Belo Hori­
zonte, Mmas Gerais. 

Era o que tinha a dizer, Sr.Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
D SR. OCTÁVIO ELÍSIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

INFORME 

INSTITUTO DE RECURSOS HUMANOS 
JOÃO PINHEIRO 

1. Introdução 
Em função da avaliação técnica que o MEC 

deverá fazer das propostas de organização 
estrutural e funcional, o Instituto de Recursos 
Humanos João Pinheiro, ora vinculado à 
FAE, apresenta alguns conceitos, informa­
ções e alternativas que possam subSIdiar a 
objetividade de julgamento no que tange à 
sua funcionalidade. 
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2. Resenha Funcional 
O Instituto de Recursos Humanos João Pi­

nheiro é órgão do MEC há 32 anos, tendo 
prestado relevantes serviços de âmbito nacio­
nal, prinCIpalmente como Centro de CapacI­
tação de Recursos Humanos da Educação, 
dirigentes, técmcos e docentes 

Colaborou em Programas institucIOnaIs do 
MEC, com atuação direta ou mediante con­
vênios, destacando-se, dentre outros, seu tra­
balho junto ao Programa de Assistência Bra­
bJlelro-Amencano ao Enslllo Elementar -
Pabaee. ao Instituto NaCIOnal de PesqUIsa 
em Educação - Inep, ao Departamento de 
Ensino Fundamental - DEF, à Secretaria 
de Ensino de 1" e 2" Graus - Seps, à Secre­
taria de Ensino Básico - SEB, à União Na­
cional de Dirigentes MUlllcipais de Educação 
- Undime, e, ainda, junto a Secretarias esta­
duais e muniCIpais de educação e a Univer­
sidades. 

Promoveu o treinamento, a atualização e 
a capaCItação de milhares de profiSSIOnais da 
educação, agentes multiplicadores que se de­
dicam à árdua e mcessante tarefa de formar 
Cidadãos úteis a SI próprios e à sociedade . 

Mais recentemente, o Mlllistério da Educa­
ção confiou-lhe a mIssão de assessoramento 
técnico no Programa de Expansão e Melhoria 
da educação no Meio Rural do Nordeste -
Edurural/NE e no Programa de Educação 
Básica nas regiões Norte e Centro-Oeste/Mo­
nhangara. Como conseqüênCia de sua atua­
ção junto aos Estados, continuam chegando 
das secretarias Estaduais de Educação de­
mandas de trabalho técnico, estando o 
IRHJP, no momento, apenas aguardando, 
da parte do Ministério da Educação, orien­
tação e recursos que lhe possibilitem opera­
cionalizá-Ias, levando em conta as diretrizes 
gerais da atual gestão. 

Como decorrência de sua experiência, edi­
tou número expressivo de publicações (4 em 
1989), cuja influência alcança os demais paí­
ses da AmérIca Latina e Caribe, por meio 
do Programa de Inovação e Mudanças para 
Melhoria da Qualidade da educação - Pic­
pemce da Orealc - Unesco, do qual o Insti­
tuto é Ponto Focal, no Brasil 

3. Demandas 
O Instituto, consciente de sua responsa­

bilidade como órgão capacitado r, integrante 
da atIvidade finalística do MEC, assumIU de­
mandas que se projetaram além dos objetivos 
da Fundação de Assistência ao Estudante -
FAE, à qual foi vmculado em 1982, por ra­
zões de ordem pragmática e política que, à 
época, se afiguraram consistentes. Durante 
esse período, verificou-se subutilização da 
instituição, em parte, por motivações ineren­
tes à próprIa FAE e, em parte, porque a 
dimensão do Instituto extravasava os obje­
tivos propostos pelos Programas da Funda­
ção. 

A faixa de atuação do IRHJP, sua clientela 
e as demandas li ele encaminhadas não se 
sobrepõem ou não se confundem com a rede 
de agências formadoras do Sistema e caracte­
rizam-se por horizontes mais amplos que os 
estritamente regionais. 
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Para limitar nossa perspectIVa apenas ao 
último exercício, a casa: 

a) promoveu 4 cursos/seminános de mte­
resse naCIOnal, com partIcipação de dmgen­
tes das Secretanas de todos os Estados 

b) acolheu 97 Cursos, Semmános e Ciclos 
de debates atendendo a mstituições ofIciais 
do MEC, Secretarias e entidades como a Fun­
dação Hilton Rocha (cursos para Instrutores 
de Portadores de mútipla defIciência· 360 ho­
ras), e a Undime (1" curso de capacitação 
de Dirigentes MunicipaIS da Educação, com 
3 representantes de cada Estado - e,tando 
programada já sua continuidade em 1990). 

c) recebeu 3.100 participantes de eventos 
de índole educacional. 

d) hospedou em sua Unidade Residencial 
1. 700 partICipantes. 

e) realizou um superávit de NCz$ 
780.000,00 (setecentos e oitenta mil cruzados 
novos), repassados em dezembro de 1989 pa­
ra a FAE, mantendo custo operacional baixo. 

Há condIções, tanto de ampliar a atuação 
de sua equipe técnica quanto de otimizar o 
aproveitamento de sua infra-estrutura, de 
acordo com a demanda ou programa do 
MEC. 

4. Recursos 
Além dos recursos orçamentários que lhe 

forem designados, conta o IRHJP com possi­
bilidade de captar recursos externos, mclu­
sive mternacIOnais, para a execução de ações 
de mteresse do MEC, como a capacitação 
de técnicos e de dirigentes do Sistema Mum­
cipal de Educação, estando equacionado pro­
grama de trabalho com a Undime e com aber­
tura para atender a outros órgãos 

Conta, amda, com capacidade de gerar re­
ceita própria, especialmente, por dispor de 
auditórios, salas de aula, salas de conferên­
cias, bdbhoteca especializada em educação, 
e, ainda, de uma Unidade Residencial em 
condições de oferecer hospedagem completa 
para 200 pessoas. 

5. Proposta de trabalho 
A atual proposta de trabalho, consolídada 

em documento com projeção para a década 
de 90, prevê atuação a serviço do MEC em: 

a) Programas resultantes de acordos inter-
nacionais; 

b) Programa nacional de capacitação de 
dirigentes e técnicos muniCIpais de educação, 

c) Programa nacional de preparação de 
quadros técnicos das SecretarIas de Estado 
de Educação, visando a prioridade da alfabe­
tização. 

Além das ações acima enumeradas, o Insti­
tuto encontra-se apto a colaborar na elabo­
ração de proposta técnica de trabalho na sua 
especialidade e a realizar estudos Visando ao 
planejamento, gerenciamento e execução das 
demandas de capacitação de recursos huma­
nos de interesse do MEC .. 

6. Considerações Gerais 
a) No momento em que a administração 

pública federal busca reduzir o seu efetivo 
de pessoal, tornar-se imprescindível poten­
cializar aqueles que prestarão os serviços, de 
tal maneira que a um menor custo corres­
ponda maior desempenho. 
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b) O Mlnl,léno tem no IRHJP um centro 
com experiência técmca e in,talações já pron­
tas que poderão atender, de imedIato, sem 
qualquer cu~to adicional. a tal intuit.o. Ba,­
tará redlmem.lOrrar ou redirecionar a equipe 
técmca 

c) Sendo hOJe a erradicação do analfabe­
ti,mo uma prioridade, não apena, de inte­
resse nacional mas também decorrente de 
acordo, InternaClOnal~, o Mlnisténo pode 
aCIOnar imediatamente a equipe técmca do 
In~t1tuto para essa empreitada, aproveitando 
~ua capacidade, ,ua vivência e sua Integração 
de longa data com as eqUIpe, de educação 
do, E,tados 

d) A InstItuição tem maleabdldade técnica 
e administrativa e não requer nem e,tá atre­
lada a estrutura queratimzada. 

e) Há pOSSibilIdade de redução de 30% do 
seu orçamento (com estudo Já executado), 
preservando a equipe técnica e respeitando 
os parâmetros ocupaCIOnaiS de atividades tim 
e meIO. 

f) Administrativamente, o IRHJP poderá 
ser Vinculado a uma Fundação, como nos últi­
mo, H ano" ou receber uma conflguração 
autárquica ou mesmo estabe\ecer-,e sua ab­
sorção como órgão, agregado ao MEC, de 
assessoran;Iento nos projetos de qualificação 
e capacitação de recursos humano,. 

Finalmente 
Convém refktlr até que ponto poderia re­

dundar em prejuízos atuais e futuros uma 
decisão do planejamento técnico que Indu­
zbse o MEC a renunciar precipitadamente 
a um órgão Já em atividade, bem Instalado 
e em condições de imediata potencialização, 
sem entrave, nem custo, adicionais. 

o SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Conct:do a palavra ao nobre Congressista 
Bonifácio de Andrada. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS 
- MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, ~omos daqueles que conside­
ram que a Educação é a principal atividade 
do Governo e, por certo, a mais Importante 
para uma comunidade, visto ser através dela 
que o homem consegue libertar-se. Somos 
também daqueles, Sr. Presidente, que enten­
dem que as escolas devem abrir-se e que o 
Poder Púbhco não deve, de fonna alguma, 
criar óbices á sua concretização, uma vez que 
elas tenham aquele mínimo necessário para 
o seu funcionamento. 

Por outro lado, Sr. PreSidente, somos favo­
ráveb, à avaliação. As escolas devem subme­
ter-,e a uma avalIação, para que aquelas que 
realmente estão tendo a eficiência nece,sária 
possam de fato merecer o prestígio da comu­
nidade. 

Está chegando ao nosso conhecimento a 
notícia, que consideramos lamentável, de que 
o Governo Federal, através dos órgãos com­
petentes, estaria pensando em desativar, em 
fechar a EPC do Ar, a Escola Preparatória 
de Cadetes do Ar de Barbacena. Esse fato 
será da mai!, alta gravidade, porque essa Es­
cola é um centro de ensino mihtar que cons-
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tituI exemplo para o País, graça, ao modelo 
e ao padrão de seus profe,sores. 

Fazemos desta tnbuna, Sr. Presidente, um 
apelo ao Governo da república, ao Ex' SI'. 
Ministro da Aeronáutica, para que fiquem 
atentos a esse problema e não venham a fe­
char a EPC do Ar, porque se assim agirem, 
estarão dando um grande golpe contra a Edu­
cação no País e levando, na rt!alidade, aque­
las plagas de Minas uma medida que vai pro­
duzir os maiores protestos, a maior indigna­
ção e, da nossa parte, o veto mais enérgico 
e mais enfátiCO. 

Apelamos ao Governo da república, para 
que reconheça os grande, ~ervlços pre,tados 
por esse Instituto de Ensino, que tem tido 
grandes diretores à ,ua frente, magnífiCOS 
protes,ore~ e do qual tem saído joven~ real­
mente formados pala as atIVIdade, militares 
e para as atIVIdades ciVIS. 

Além disso, o Governo ali investIU grande 
soma de dinheiro, grandes, e vultosas somas, 
que náo podem ser. de um dia para outro, 
abandonada, e esquecidas dentro do quadro 
da Vida econômica e flnancelfa do País 

São estas, Sr. Presidente, a, palavras qUt! 
trazemos a t!ste Plenáno, deixando clara a 
nossa solidariedade com os professores, com 
a direção, com os alunos, com todos aqueles 
que vêem na EPC do Ar uma grande obra 
governamental que vem realizando os maio­
res serViços, não só na área militar como tam­
bém na área civil, ao povo braSileiro. (Muito 
bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Leonel Júlio. 

O SR. LEONEL JÚLIO (PT do B - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - SI'. Pre,i­
dente, Sr" e Srs. CongreSSIstas, o Congresso 
NaCIOnal, independente de partidos políticos, 
não deve perder a oportumdade de aplaudir 
e registrar o brilhante, dinâmico e compe­
tente trabalho que vem prestando o ilustre 
Governador do Estado de São Paulo, Dr. 
Orestes Quércla. 

Sua característica permanente é a lealdade. 
Ela segue ininterruptamente seU!, passos. 

Sr. Presidente, agora, o msigne Governa­
dor apresenta à classe polftlca e ao povo de 
São Paulo, o incansável, correto e compe­
tente Dr. Luiz Antônio Fleury Filho, para 
dar continUidade a obra administrativa do seu 
Governo, em 1991. Seu curriculum de traba­
lho e dignidade é Incomparável e inquestio­
nável. No Ministério Público encontram-se 
registrados os grandes feitos de sua vida pro-
fissional. I 

Como Secretário de Segurança Pública, 
deiXOU marcas indeléveis de combate a crimi­
nalidade, registrando com profundidade sua 
luta contra o tÓXICO, roubo de carro, entre 
variadas outras providências. 

O seu alto discernimento de Justiça o cre­
dencia a receber o apoio do PT do B e de 
toda população paulista, no caminho da cria­
ção de uma nova sociedade, mais humana. 
mais solidária e mais fraterna. Essa mesma 
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SOCIedade prometida por Deus aos homens 
que, então, seriam felizes. 

AcredIto, $r. Presidente, que nos devemo, 
curvar diante dessa inteligente escolha. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Victor Faccioni. 

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, como a América 
do Norte de então,.estamos no limiar de um 
novo contexto social tal qual Roosevelt com 
seu New Deal. 

Estamos conscientes de que o New Deal 
custou ao PreSidente Roosevelt um punhado 
de mimigos VIolentos e fldagais. E que igual­
mente pelo tipo de sociedade que se fonnou 
na América do Norte grandes presidentes 
têm, frequentemente, muitos inimigos mah 
radicais do que desejaríamos a qualquer tIpo 
de pes~oa, meno, ainda para um Presidente 
do BraSIl. 

Entretanto, está fora de dÚVIda que o saldo 
da aplicação do New Deal foi positivo, muito 
positivo, conduzindo os Estados Umdos rapi­
damente a uma situação tão invejável que 
nunca mais perdeu sua condição de estrela 
de primeiríssima grandeza no concerto das 
nações. 

Guardadas as diferenças culturais, gosta­
ríamos muito de ver o novo Governo inspi­
rado nos aspectos positivos do New Dea!, exe­
cutando uma verdadeira economia de pós 
guerra, pós depressão, uma verdadeira briga­
da jovem para a recuperação da natureza, 
uma tomada de posição diante da total falên­
cia dos setores sociais do Serviço Público tais 
como educação e saúde. É um bom sinal que 
se tenha tomado uma iniciativa em relação 
a 15.000 quilômetros de estradas que vão ser 
recuperadas. É uma necessidade urgente, co­
mo o é a construção de novas estradas -
uma atividade dinamizadora da economia, 
por si mesma. 

Sabemos das dificuldades financeiras do 
Governo e do sufoco fIscal em que o povo 
já se sente para ver impostos aumentados, 
que o próximo orçamento, no entanto seja 
uma escolha criteriosa de aphcações altamen· 
te reprodutIVas, na construção de estradas, 
usinas elétricas, no estímulo à agricultura e 
às funções reprodutivas da sociedade, mdús· 
tria e agroindústria, principalmente. Não se:: 
esqueça, evidentemente as prioridades so­
ciais nas áreas de saúde, educação e habi­
tação. 

O New Deal foi válido, como uma verda· 
deira revolução para os Estados Umdos da 
América na medida em que trouxe uma nova 
sociedade baseada em leis nacionais em con­
tra partida às desencontradas leis estaduah 
até então vigentes em relação ao emprego, 
pensões, seguro-desemprego, saúde pública 
e outros serviços públicos. 

A própria criação da inovadora autarquia 
que foi a Tenesse VaIley Anthority bem pode­
ria Inspirar o Brasil em uma nova arrancada 
tipo 50 em 5 anos. Arde~ps.{\e desejo de 
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ver este País florescendo em progresso, em 
atividade por toda parte, em exigência por 
parte dos cidadãos que querem dar a sua con­
trapartida de trabalho e estão antes sendo 
desempregados. Será que todos esses anos 
de ciências sociais não progrediram o sufi­
ciente para achar fórmulas positivas para em­
pregar, prodUZir e preencher os hiatos mfla· 
cionános em vez de provocar recessão Wlra 
combater a mflação? (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA " 
Sobre a me,a, requerimento que vai ser 

lido pelo Sr. I" SecretárIo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.692, DE 1990-CN 

Nos termos regimentaIs, requeremos In­
versão de pauta, para que o Item 3 da Ordem 
do Dia de hoje, seja votado em 1" lugar. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1990. -
Gerson Peres - PDS - Ricardo Fiúza -
PFL - Eduardo Siqueira Campos - PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como viram os Srs Congressistas, há um 
pedido assinado pelos nobres Líderes do 
PDS, PFL e PDC pedindo a inversão da pau­
ta, para que o Item 3 da Ordem do DIa de 
hoje seja votado em primeiro lugar. 

Vou colher os votos na Câmara. 
Peço aos Srs. Deputados prestem atenção, 

para que depois não dIgam que votaram erra­
do por culpa da Mesa. 

Os Srs. Deputados que são favoráveIs à 
Inversão queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Há votos contrários. Em face diSSO, rejei­
tado. 

O Sr. Renan Calheiros - Peço verificação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa solICIta aos Srs. Deputados ocu­
pem os seus lugares, para que pos~a ser reali­
zada a verifIcação 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP) 
- O PSDB, Sr. PreSIdente, recomenda à sua 
Bancada o voto "não", contra o pedido de 
inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PT? 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP) -
O PT vota contra, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-'Como vota o Líder do PDT? 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ) -
O PDT vota contra, Sr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PCB? 

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PCB­
DF) - Sr. Presidente, o PCB vota contra 
a iJiversão. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS) 
- O PMDB vota "não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Os Srs. Deputados que se encontram nas 
bancadas queIram reglstra,r os seus códigos 
de votação. 

05 Sr,. Deputados que se encontram nas 
bancada, queiram aCIOnar, simultanemanete, 
o botão preto do painel e a chave sob a banca­
da, mantendo-os pressionados até que as lu­
zes ,e apaguem 

Os Srs Deputados que não registraram 
seus votos queiram fazê-lo nos postos avul-
sos. 

(Procede-se à votação) 

O Sr. Israel Pinheiro - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Darei a palavra a V Ex' assim que acabe 
a votação 

O, Srs Deputados que não votaram quei­
ram fazê-lo no, posto~ avulsos 

O Sr. José Genoíno - Sr Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre CongressIsta 

. O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Para 
uma questão de ordem Sem revisão do ora­
dor.) - SI'. Presidente, o art. 66 da ConstI­
tUIção, no seu li 6", sobre veto, diz o seguInte: 

"E;gotado sem deliberação o prazo 
estabelecido no § 4", o veto será colocado 
na ordem do dia da sessão imediata, so­
brestadas as demais proposiçõe~, até sua 
votação final, ressalvadas as matérias de 
que trata o art. 62, parágrafo único" 

É exatamente a parte que trata das medIdas 
provisórias. 

Sr. PreSidente, esse pedido de mversão de 
pauta é inconstitucional e não pode ser aceito 

• pela Mesa, porque a medida provisória se 
coloca anteriormente aos vetos. Portanto, 
não pode haver inversão da pauta, uma vez 
que o art. 6" é mUIto claro ao colocar que 
o veto puxa a pauta Mas, com exceção do 
art. 62 da medida provi~ória, que pas!oa a 
frente dos vetos, conforme dispõe, hOJe, a 
pauta de votação, que prImeiramente vota­
mos as Medidas Provi,órias nU' 186 e 187. 

POltanto, esse requerimento sobre a inver­
são da pauta - e fui ler atentamente a ConstI­
tUIção - não pode sei colocado em voiação, 
porqúe fere disposItivo constitucional, Sr. 
PreSidente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece a V. Ex' que já haVIa 
tomado esse cuidado, mas, como vê V. Ex', 
no art. 66, § 6", aInda não se esgotou o prazo; 
esgotar-se-á no dia 23 do corrente. 

DepOIS do dia 23 é que o veto, obrigatoria­
mente, precederá a todos as propOSições, me­
nos as medidas proviSÓrIas. 
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O SR. JOSÉ GENOÍNO - Mas, Sr. Pre;l­
dente, o prazo para votarmos a admiSSibi­
lidade da medida provisória esgota-se hoje. 

Se se faz a inversão da pauta, o prazo para 
votarmos a admissibIlIdade fica automatIca­
mente prejudicado, se a maiona aceita a in­
versão da pauta 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Este é o Item n" 2 da pauta. Será apreciado 
depois do veto, que é o Item n" 1. V Ex' 
>u!otenta que o veto é preferencial. A Inversão 
da pauta visa a excluir a inclusão do veto 
no item n" 1 da pauta Se for rejeItada a inver­
são da pauta, encontraremos no exame do 
veto 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Se for aceita 
a Inversão da pauta, nós estamos, por um 
recurso regimental, ferIndo um dIspositivo 
constitucIOnal, Sr. Presidente. Esta é a ques­
tão para o qual eu, pacientemente. solicito 
a atenção da Mesa. Se a maiOrIa aceita o 
recurso regimental que é a inversão da pauta, 
está supnndo um direito constitucIOnal, que 
é votar a admissibilidade da medida provi­
sória que se coloca anteriormente aos vetos 
O prazo para a admissibilIdade se esgota ho­
je. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Mas, veja V. Ex', não há nenhum pedido 
de inversão da pauta, para que o nem 2 seja 
votado antes do Item 1 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - A inversão é 
para colocar em primeiro lugar a votação dos 
vetos, antes das medidas provisórias. E a vo­
tação das medidas provisónas postenormen­
te aos vetos, Sr Presidente, prejudica o prazo 
de votação da admissibilidade das medIda, 
provisórias. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' está no pressuposto de que não 
haja número 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Penso que esta­
mos, Sr. Presidente - inSisto - abrindo um 
precedente que pode ferir dispositivos consti­
tUCIOnais nesse ponto, porque o prazo da tra­
mitação da medIda provisória é preCISO, é 
mUlto concreto. Portanto, solicito à Mesa que 
a votação do requerImento de Inversão da 
pauta seja reVIsto, que cancelemos a votação 
de&se requerimento e prosseguindo na pauta 
normal, Sr PreSidente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' não arguIU no momento certo, no 
momento próprio. A Ordem do Dia está cer­
ta, inclUIU em pnmeiro lugar a votação 

O SR. JOSÉ GENOíNO - Exatamente. 

O· SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Exatamente Os que fprem contrários a 
este ponto de vista votarão a Inversão. Se 
não houver número para votar a inversão. 
certamente não haverá para votar o Item 1. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Sr. Presidente, 
será a últIma Intervenção que faço, dialogan­
do com a Mesa. E,ta pauta, distribuída pela 
Mesa, é constitUCIOnalmente correta. 
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o SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
-Colldu. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - .•• e como ela 
""lá elaborada. de acordo com a Constitui­
ção. IJ requerimento de mversão da pauta 
não pode \er aceito. porque não e\tamos m­
vertendo iten.s da me~ma natureza, não e,ta­
mos invertendo iten, semelhantes, estamos 
alterando Itens que ferem dlspo,uvo constitu­
cIOnal que é colocar 05 vetos. antecipada­
mente. a medidas provisórias. 

Sr. Presidente. chamo atenção de V. Ex" 
para o ,egumte problema: imagmemos que 
cótamo, diante de um prazo para encerrar 
li votação da medida provi~óna: se é pertimi­
tIdulcquerimento de preferêncIa para se vo­
tar veto. ,t! e~tenderá esse prazo, automatica­
mt!nte. ~em o Plenário votar. Portanto, para 
esse requenmento não pode ser aceita sua 
votação. porque fere a ordem constitucional 
da pauta. t:Orretamente elaborada pela Me;a. 

O SR. PRESIDENTE (NeI~on Carneiro) 
- Acho que V. Ex", se arguis~e no momento 
própno. a Me,a certamente pode na acolher. 
ma, V. Ex' argui depois de acolhido o re~ul­
tado da votação. 

A Mesa pede am, Srs. CongressIstas que 
aInda não votaram que o façam. porque a 
Mesa VaI encerrar a votação. 

O Sr. Aldo Arantes - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. antes que V Ex' dê 
por encerrada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO 
Péla ordem Sem revisão do orador.) - Sr 
Pre,idente. Srs. Congressistas, acho que temos 
que discutir é se a questão levantada aqui 
tem procedência QU não, porque ~e se come­
teu um erro. que é o menor. não se pode. 
em função de um erro menor, cometer-se 
um maIOr, clÍando um grave precedente, por­
que, na verdade. a questão que foi levantada 
pelo Congressista José Genoíno é que isso 
pode conduzir a manobra~ regimentais que 
impeçam a votação das medidas provisórias, 
o que e~tlÍ acontecendo agora, porque tem 
muita gente aqUi, mas não está dando quo­
rum. Se esse fosse o mecanismo normal do 
proce'oso desta Casa, tudo bem. Só que colo­
car os veto .. antes de medidas proVisórias fere 
II texto constitucIOnal Então, apelo a V Ex' 
que o fato dessa questão de ordem não ter 
,ido feita antes. o que eVidentemente foi um 
t'rro da parte de V. Ex', que isso não seja 
argumento para um erro maior ou mais grave 
de ,e cnar um precedente, que pode exata­
mente criar uma situação extremamente gra­
ve na apreCIação das medidas provisórias. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Acho que V. Ex" tem razão e a Mesa toma­
rá cuidado na próxima oportunidade, mas, 
neste momento, a votação já está feita e, 
pdo que parece, não há sequer número, em­
bora constassem da lista de presença 341 Srs. 
O"putados Se S. Ex" comparecesse, não ha­
veria diÍlculdades: votada uma matéria, en-
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traría-se na outra. A hipótese é de que não 
há número para nenhuma das duas. No caso. 
não ha prejuízo. Não tendo havido número. 
não há Inversão, portanto, não tendo inver­
são e não tendo número, não posso colocar 
em votação nenhuma matéria que depende 
de votos. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Ora, Sr. Presi­
dente, estlÍ-se evitando a votação dó mérito, 
através de um recurso regimental de não dar 
quorum no plenário. E hoje tivemos votações 
aqui, pela manhã, na Câmara, com o dobro 
desse número que aí está. 

Atravé .. da ausênCia em plenário, levan­
ta-~e a sessão e, evidentemente, impede-se 
a votação do mérito. que, constitucionalmen­
te. é uma imposição da ordem constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Estou dando razão a V. Ex'. Apenas a 
Questão de Ordem levantada deveria ter sido 
feita no momento próprio. 

Solicitei a atenção de todo o plenlÍrio para 
o pedido que se fazia e nenhuma objeção 
foi levantada. E. como existiam. na Câmara, 
341 voto" a Mesa esperava que o, 341 compa­
recessem. Caso contrário, a Mesa só pode 
tomar as sanções regimentais. 

FOI uma pena que V. Ex' não tivesse levan­
tado a questão no momento próprio. Teria 
~Ido acolhida, se V. Ex' .. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Mas, Sr. Presi­
dente. se V Ex' admite que houve erro do 
Plenário ... 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- O que eu pmso fazer'? Anular a votação? 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Se V. Ex' admi­
te que houve pelo menos um tempo de omis­
~ão do Plenário, mas antes de se concluir 
a votação. alguém do Plenário se deu conta 
desta omissão e tentou corrigi-Ia, o que ocor­
reu com a mInha questão de ordem, e, na 
medida em que a Mesa preside a sessão de 
acordo com o respeito e a defesa da Consti­
tuição. ao ~e chamar a ate,lção na forma de 
questão de ordem sobre esse problema, a al­
ternativa é suspender a votação, Sr. Presi· 
dente, porque o processo não se concluiu. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnelfo) 
- Praticamente, não há mais ninguém votan­
do. Se houvesse número, eu atenderia a 
V'. Ex', mas não hlÍ até agora na Câmara, 
e não tendo quorum para esta votação, não 
haverá também para outra. Se tivesse número 
para essa matéria eu não apurana os votos 
e cancelaria a votação, atendendo a pedido 
de V. Ex' Mas, infelizmente, a Mesa não po­
de, não deve atender nesse momento a recla­
mação de V. Ex' 

O Sr. Israel Pinheiro - Sr. Presidente, pe­
ço a pàlavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa lembra ao nobre Deputado José 
Genoíno que amanhã haverá sessão às 10 ho­
ras, e a pauta será a mesma. V. Ex' fique 
vigilante, e a Mesa também ficará, para que 
esse equívoco não se reproduza. Agredeço, 
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como sempre, a valiosa intervenção de 
V Ex' 

O Sr. Israel Pinheiro - Sr. PreSidente, an­
tes de enc~rrar a sessão, quero levantar uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não, não vou encerrar, vou declarar o 
resultado da votação. 

Pela última vez: os srs. Deputados que ain­
da não votaram queiram fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como não há nenhum Deputado votando. 
a Mesa vai encerrar a votação. 

O Sr. Israel Pinheiro - Sr. Presidente, se 
apresentasse a minha questão de ordem fica­
ria mais fácil. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Deputado, assim que encerrar a 
votação, concederei a palavra a V. Ex' 

A Mesa vai encerrar a votação. (Pausa.) 
Está encerrada. Votaram 160 Srs. Deputa­

dos. Não houve quorum é o mesmo episódio 
de outro dia. A Mesa, lembra aos Srs. Depu­
tados e Senadores que amanhã haverá sessão 
às 10 horas da manhã, e, na Ordem do Dia, 
além das matérias constantes da pauta de ho­
je, figurará a Lei de Diretrizes Orçamentá­
rias De modo que a Mesa encarece a todos 
os Srs. Senadores e Deputados que compa­
reçam, amanhã, à sessão das 10 horas da ma­
nhã. 

O Sr. Aldo Arantes - SI. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Congressista. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO. 
Pela ordem. Sem reVisão do orador.) - Sr. 
Presidente, dando sequência à questão de or­
dem que levantei anteriormente, e já que 
V. Ex' convocou uma sessão para amanhã, 
solicito, antecipadamente. de V. Ex' que não 
coloque em votação qualquer pedido de in­
versão de pauta, fruto da discussão que se 
fez e do ponto de vista formulado por V. 
Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não há dúvida nenhuma, a Ordem do Dia 
será a mesma. 

A Mesa, mais uma vez, declara que não 
houve número e convoca uma sessão para 
amanhã, às 10 horas, com a presença de todos 
os Srs. Deputados e Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Israel Pinheiro. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO (PRS -MG. 
Para questão de ordem. Sem revisão do ora· 
dor.) - SI. Presidente, o § 5° do art. 57 da 
ConstituiçãÇl Federal diz: 

"A Mesa do Congresso NaCIOnal será 
presidida pelo Presidente do Senado Fe­
deral, e os demais cargos serão exerci­
dos, alternadamente, pelos ocupantes de 
cargos equivalentes na Câmara dos .De· 
putados e no Senado Federal. ., 
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Isso, num entendimento claro, SI. Presi­
dente, significa que a Presidência da Mesa' 
é do Presidente do Senado, a l' Vice-Pre­
sidência é do l'-Vice-Presidente da Câmara. 

Recorro a V. Ex' e solIcito que esclareça 
este assunto, que foi muito debatido na As­
sembléia Nacional Constituinte, e o entendi­
mento, na época, era de se fazer uma partici­
pação com o Senado e a Câmara. 

Apresento, Sr. Presidente, um arrazoado, 
e gostaria que V. Ex' me respondesse, porque 
quero recorrer ao Supremo Tribunal Federal, 
se a decisão de V. Ex' não for favorável ao 
recurso, que ora apresento. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. ISRAEL PINHEIRO -FILHO 
EM SUA QUESTÃO DE ORDEM: 

Senhor Presidente, 
Preceitua o § 5° do art. 57 da Constituição 

Federal que "a Mesa do Congresso Nacional 
será presidida pelo Presidente do Senado Fe­
deral, e os demais cargos serão exercidos, 
alternadamente, pelos ocupantes de cargos 
equivalentes na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal". 

Etmologicamente, o advérbio "alternada­
mente" provém do latim alternare, que signi­
fica, segundo a unammidade dos léxICOS e 
latinistas, "dispor em ordem alternada". Tra­
go à colação, retirando um exemplo citado 
pelo Insigne dicionarista Aurélio Buarque de 
Holanda Ferreira, na última edição de seu 
"Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa", 
o testemunho do escritor Arnoldo JaII).bo, 
no Diário de Pernambuco, pág. 94: "Numa 
promíscua reunião, casas comerciais se alter­
nam com pequenos sobrados residenciais". 
Neste exemplo, obviamente, nem as casas 
comerciais, nem os sobrados mudam de lu­
gar. 

Quando o § 5° do art. 57 da Constituição 
fala em "alternadamente", iniciando pelo 
ocupante de cargo equivalente na Câmara 
dos Deputados, entendo, que o cargo de I' 
Vice-!'residente da Mesa do Congresso Na­
cional é privativo do I' Vice-Presidente da 
Mesa da Câmara dos Deputados, assim como 
o cargo de 2' Vice-Presidente da Mesa do 
Congresso Naclõnar é privativo do 2' VIce­
Presidente da Mesa do Senado Federal. Tais 
atribuições têm sua fonte em nossa Carta 
Constitucional e, diante de omissão regimen­
tal, é lá que vamos buscar a maneira de exer­
c;it_a~ !!tis d!re~os,_ porque em sendo excepcio- . 
nais, as regras pelas quais são exercidos deve­
riam, como o são, ser expressas. Não se com-
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padece a hermenêutica, a exegese desse dis­
positivo constitucional, de interpretação abu-
siva.· . 

Poderia argúlr que estou me socorrendo 
também de interpretação nascida e inspirada 
da discussão desse dispositivo na Assembléia 
Nacional Constituinte. Mas desejo enfatizar 
que a doutrina, no entendImento irrepreen­
sível de José Afonso da Silva e de Wolgran 
Junqueira Ferreira, assim como de outros co­
mentanstas da ConstituIção, é uníssoma em 
atribUir ao l' Vice-Presidente da Mesa da 
Câmara dos Deputados o cargo de l' Vice­
Presidente da Mesa do Congresso Nacional. 

Diante de todo o exposto, com base nos 
arts. 131 e 132 do Regimento Comum do . 
Congresso Nacional, e diante de omissão re­
gimental, suscito perante V. Ex' a seguinte 
questão de ordem: 
-É privativo do l' Vice-PresIdente da Câ­

mara dos Deputados o cargo de.1° Vice-Pre­
sident,t: tia Mesa do Congresso Nacional? 

- E privativo do 2' Vice-Presidente do Se­
nado Federal, nos termos do prefalado § 5' 
do art. 47 da Constituição, o cargo de 2' VIce­
Presidente da Mesa do Congresso Nacional? 

Sala das Sessões, . - Depu-
tado Israel Pinheiro Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa responderá a V. Ex' oportuna­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Não há quorum para deliberação. Fica 
prejudicado o requerimento de Inversão. 

Nestas condições, a Presidência deixa de 
submeter ao Plenário a matéria da pauta de 
hoje, toda em fase de votação, constituída 
dos itens n'" 1 a 3. 

São os seguintes os itens cuja votação 
é adiada: 

I 
Medidas Provisórias 

-1-

MEDIDA PROVISÓRIA 
N° 18?, DE 23 DE MARÇO DE 1990 

Votação, em turno único (apreciação prelI­
minar da constitucionalidade), da Medida 
Prõvtsfuia n~ 186, de 23 de maio de 1990, 
que estabelece as hipóteses nas quais fica sus­
pensa a concessão de medidas liminares, ten­
do 

PARECER, proferido em plenário pelo 
Senador Cid Sabóia,de Carvalho, pela incons-
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titucionalidade e pela rejeição da Medida 
(Mens. n° 82/90-CN.) 

Prazo: 24-6-90 

-2-
MEDIDA PROVISÓRIA . 

N° 187, DE 30 DE MAIO DE 1990 

Votação, em turno único (apreciação preli­
minar da admissibilidade quanto aos aspectos 
de relevância e urgência), da Medida Provi­
sória n° 187, de 30 de maio de 1990, que 
dispõe sobre a competência das autondades 
que menciona, tendo 

PARECER, proferido em plenário pelo 
Deputado Antônio de Jesus, pela admissi­
bilidade da Medida. (Mens. n' 85/90-CN.) 

Prazo: 24;6-90 
-Incluída em Ordem do Dia nos termos 

do. § 3' do art. 5' da Resolução n' 1, de 
1989-CN. 

U 

-3-

Veto Presidencial 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 21, DE 1990-COMPLEMENTAR 

(N' 231/90 - Complementar, na Câmara dos 
Deputados) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 21, 
de 1990-Complementar (n' 231, de 
1990-Complementar, na Câma~a dos Depu­
tados), que estabelece, de acordo com o art. 
14, § 9', da Constituição Federal, casos de 
inelegibilidade, prazos de cessação e deter­
mina outras providências, tendo 

RÉLATÓRIO, sob n' 5, de 1990-CN, da 
Comissão Mista 

PARTE VETADA: 
- alínea c do inciso II do art 1° 
(Mens. n' 82f90-CN) 
Prazo: 23-6-90 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência vai encerrar a presente ses­
são, por falta de número na Câmara dos De­
putados, convocando outra para amanhã, às 
10 horas, destinada a apreciação de medidas 
provisórias, Projeto de Lei e Veto Presiden­
cial. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 10 
minutos.) 
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